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soLIcrTAÇAo DA DEMANDA - SD N. 05/2023.

O presente documento visa padronizar a demanda e consolidar iníormações e documentos
necessários para a contratação.
Em conformidade com a Lei de Licitações e Contratos, a fase de Planejamento da Contrataçáo terá início
com o rêcebimento do Documento de Oficialização da Demanda pela Area dê LicitaÇôes. Este documento
deverá ser elaborado pela Secretaria Demandante. (Conforme lnstruÇáo Normativa no5 de 26 de Maio de
2017). MPG Seção I - "Dos Procedimentos lniciais para Elaboraçáo do Planejamento da ContrataÇão":
Art. 21. "Os procedimentos iniciais do Planejamento da ContrataÇão consistem nas seguintes atividades:"
I - Elaboração do documento para formalizaÇão da demanda pelo setor requisitante do serviÇo.(...)

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Educação

Cargo: Secretária Municipal de Educação

E-rna,7 institucional :

pmsantamaria. adm@gmail.com
TEURamal: 42 I 9841 -0568

Modalidade adotada na contratação anterior,
se for o caso:

Gestor/gerenciador do futuro contrato ou ATA

Willian Melo de Lorena

Fiscal (s) indicado (s) pelo ordenador de
despesas

Nicéia Aparecida Vieira Fernandes

Luciane Terezinha lanzeGestor do contrato indicado pelo ordenador de
despesas

No do Contrato ou Ata de Registro de Preços
da contratação anterior

001t2021

ÍíuNtctpto DE sANTA MARTA Do oESTE - EsrÁDo Do paRANÁ

INTRODUçÃO

1 - T0ENTIFTCAÇÂO DA ÁREA REQUTSTTANTE

Nome do ordenador responsável pela
demanda: Nilceia Apareida Vieira Fernandes

No do processo administrativo anterior: 028t2021

Dispensa de Licitação

Luciane Terezinha lanze

Servidor responsável indicado para auxiliar no
planejamento da contrataçáo, se for o caso
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Encerramento da vigência do instrumento
anterior, se for o caso

2022

Satisfatoriamente ( x )

lnsatisfatoriamente ( )

Pontos de melhoria
anterior

sugeridos na licitação Não aplica

Prazo sugerido para a Contratação lmediato

'1 2 MesesPrazo de entrega ou execução dos serviços

Fonte de Recurso Federal ( ) Estadual ( ) Municipal (x)

lndicação da dotaçáo orçamentaria

Legislação Especial sobre o Objeto

Regime regente da contratação: (x)Lei 8.666/í993

( ) tei 14.13312021

O obieto solicitado tem relação com a frota de
veículos do município?
íSe srm, anexar a relação ATUALIZADA da
frota)

( ) Sim (x) Não

3 - JUSTIFICATIVA'NECESSIDADE DA CONTRÂTAçÃO

O presente visa à concessão de apoio financeiro com a Íinalidade de contribuir com a
Associação Casa Familiar Rural - CRF. Desde que amparado na lei reconhece a

importância e valorização dos cursos profissionalizantes. Constitui o presente Termo de
Cooperação Tecnica, a conjunção de esforços entre os participes, visando oportunizar
aos filhos dos pequenos proprietários rurais do Estado do Paraná, escolarização em nível
médio integrado a educação profissional para o Curso Técnico a ser desenvolvido na
Casa Familiar Rural, doravante denominada CRF.

A licitaçáo anterior foi executada

Segue em anexo

Não se aplica
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Estabelecer parceria para escolarização, qualificação e profissionalização dos (as) filhos
(as) de pequenos proprietários rurais do município e de seu entorno, oportunizando uma
formaçâo de qualidade com o intuito de trazer melhoria às condiçôes socioeconômicas e
culturais e culturais desses sujeitos conkibuídos assim para o desenvolvimento
sustentável da propriedade, em decorrência dos conhecimentos adquiridos e pela
habilidade de uso de novas tecnologias. O investimento na educaçáo para formação
cidadã e profissional desses estudantes, também implicará em benefícios de geração de
renda para a comunidade local, influenciando no desenvolvimento da agricultura familiar
do Estado do Paraná.

Segue anexo, orçamentos, dotação orçamentaria e Termo de referência

Data: 15 de fevereiro de 2023

Luciane Te lanze

üiQ!.o --.lri, ltre a /o.p.,-.
Willian Melo de Lorena

Data: 13 de fevereiro de 2023.

Nicéia Fernandes
Sec. un icipal de Educação

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PRODUTO

.\
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RELATORIO DE VIABILIDADE DOS
ESTUDOS TECNICOS PRELIMINARES

Em atendimento a legislaÉo vigente, o presente documento visa analisar a viabilidade da
contrataçáo, para subsidiar a elaboraÉo do Termo de Referência ou PÍoleto Básico, de forma a
melhor atender às necessidades da AdministraÇão. (Conforme lnstrução Normatava n"5 de 26 de
Maio de 2017). MPG. Art. 27. 'Concluídas as etapas relativas aos Estudos Preliminares e ao
Gerenciamento de Riscos, os setores requisitantes deverão encaminhá-los, Juntamente com o
documento que Íom.aliza a demanda, à autoridade competente do setor de licitações...'
,. DORELATÓRIO

í.í Equipe Técnica

Como ainda náo está definida a formalizaÉo de equipe técnica de planeiamento, enquanto se
redefine o fluxo dos processos os ETPS serão realizados por técnicos indicedos pela Secretaria
demandante.

í.3 Lêgislação EspecíÍica para o Objêto
Nâo se aplica

í.4 Licitação Anterior
Dispensa de Licitação

1.5 JustiÍicativa para a Realização dê Prêgâo Presencial
Não sê aplica

í.7 Nêcêssidade de Consolidação da Oêmanda para Toda a Estrutura

Após a Solicitação da Demanda o setor de licitações verificou que o objeto
solicitado é específico da Secretaria Demandante.

2. DA JUSnFIGATMTilECE§SIDAoE DA col{TR TAçÃo
O presente visa à concessão de apoio financeiro com a finalidade dê contribuir
com a Associaçâo Casa Familiar Rural - CRF. Desde que amparado na lei

reconhece a importância e valorização dos cursos profissionalizantes. Constitui
o presente Termo de Cooperação Técnica, a conjunçáo de esforços entre os
participes, visando oportunizar aos filhos dos pequenos proprietários rurais do
Estado do Paraná, escolarização em nível médio integrado a educação

MUNrcrpro DE saNTA MARTA Do oEsrE - EsrAoo Do pARANÁ

iu^ JOsÊ OE ãi^l,rç^ PaiElR^, l. r0 CEP,:13.230-O0O ' FONE,fÂI: t0a2l t6aa-t2ll

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO5/2023
soLrctTAçÃo DE DEMANDA No OO5/2023

OBJETO: TERMO DE COOPERACÃO TÉCNICA CASA FAMILIAR RURAL
INTERESSADO (S): Secretaria Municipal de EducaÉo
RESPONSAVEL: Nilcéia Aparecida Vierra Fernandes

1.2 Rêgime Rêgênte
A presente contratação será regida pelo regime da Lei 8.666/93 e legislações correlatas.

í,6 Frota a Ser Atendida (se for o caso):
Nâo se aplica
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profissional para o Curso Técnico a ser desenvolvido na Casa Familiar Rural,

doravante denominada CRF.

3. DOOBJETO
Estabelecer parceria para escolarização, qualificação e profissionalização dos
(as) filhos (as) de pequenos proprietários rurais do municipio e de seu entorno,

oportunizando uma formaçáo de qualidade com o intuito de trazer melhoria às

condições socioeconômicas e culturais e culturais desses sujeitos contribuidos

assim para o desenvolvimento sustentável da propriedade, em decorrência dos

conhecimentos adquiridos e pela habilidade de uso de novas tecnologias. O

investimento na educaçáo para formação cidadã e profissional desses

estudantes, também implicará em beneÍícios de geração de renda para a

comunidade local, influenciando no desenvolvimento da agricultura familiar do

Estado do Paraná.

{. DA ESPECIFICAçÃO TÉCNIGA DO OBJETO
A especificaçâo técnica do presente objeto, segue no termo de referencia o qual segue anexo
ao presente documento.
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1 Oa Forma de Solicitação dos Serviços
O serviço será efetuado conÍorme cronograma anexado ao termo de referencia

5.2 Do Prazo para a Realização do Serviço
12 meses

5.3 Do Local da Prestação de Serviço
O serviço será prestado, a campo e nos locais indicados pela equipe técnica
12 meses

5.5 Das Responsabilidadês do PÍestador de Serviço

O Prestador do serviço se compromete em entregar dentÍo do prazo estipulado toda a revisáo
do plano diretor municipal, devidamente finalizado.
Compromete-se também, em prestar o serviço da melhor forma e com a maior agilidade possÍvel.

5.6 Do Prazo de Pagamento
O pagamento será Íealizado em até 30 dias aoôs a apresentacâo da Nota Fiscal/Fatura,
acompanhade das certidôes respectivas (regulares na data da emissáo da NF).

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentaÇáo da Nota Fiscal/Fatura
dêvidamente atestada pelo servidor que recebêu o serviço, que via de regra, se[á o Íiscal
respectivo, contendo toda a comprovaÇão e regularidade fiscal da contratada.

Caso se faça necessária a retiÍicaÉo de Nota Fiscâl por culpa do fornecedor, o prezo terá sua
contagem suspensa até e data de reapresentaçáo da fature ao órgâo, isenta de erros, dando-se,
entáo, prosseguimento à contagem e em caso que seja constatado erro ou inegularidade na
Nota Fiscal, o Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correçôes, ou
aceitá-la, com a justificativa da parte que considerar indevida.

o6
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Para efeito do pagamento, o fornecedor deverá atender as exigências prescritas no Edital, bem
como manter-se adimplentê pare com as fâzendas públicas municipal, estadual e federal durante
toda a vigência da contrataÉo, sob pena de notificaçâo e rêscisâo contratual.

5.7 Do Plano de Fiscalização
O fiscal designedo atravês de ato interno do município constará do contrato e deverá registrar
todas as ocoÍrências e as deficiências verificadas na execuÉo do objeto e validar/concordar com
os dados relatados no Relatório de Prestação de Serviços, sugerindo notificeÇão à empresa,
quando for o cilso, objetivando a imediata correÇáo das irregularidades apontadas.

Cabe ao fiscal de contrato receber os produtos/objetos conforme a Ordem de AutorizaÉo de
fornecimento, assinando no anverso das respectivas Notas Fiscais.

6. DA ESTIMATIVA DA QUANTIDADE NECESSÁRIA
Náo se aplica.

7. Do vALoR EsnMADo DA coNTRATAçÃo e oa JUsilFrcATtvA DE PREÇos ou
PRÊÇOS REFERENCIAIS

Vâlor estimado de acordo com o cronograma de desembolso concedente

1o Mês 2" Mês 5'Mês 6" Mês

R$ 20.832,50 R$ 20.832,50 RS 20 832,50 R$ 20.832,50

f Mês 8" Mês 90 Mês 11o Ílês 1? Mê§10'Mês

R$ 20.832.50 R$ 20.832.50 R$ 20.832.50 R$ 20.832,50 R$ 20.832,50

3' Mês 4" Mês

s. DÀsolugÃoDEMERGADo
Não há outras soluçÕes senâo a revisão

9. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COilO Um rODO
A Casa Familiar Rural é onde se oferece a escolarização em nível médio integrado a educaÇáo
profissional para o curso Técnico em Agropecuária lunto ao nível médio

íO.DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
Não se aplica.

íí. DEiIONSTRATIVO DO RESULTAOO PRETENDIDO EII' TERMO DE

EGONOÍIIICIDADE E DE MELHOR APROVEITAIIENTO DOS RÊCURSOS HUMANOS,

iâATERIAIS Ê FINANCEIROS DISPONíVEIS

Os Resultados pretendidos, são os possÍvers planejamentos futuros e devidas projeÇÔes

12. DA PROVIDÊNCN PARA ADEAUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Será realizada pela equipe técnica, todo e qualquer adequação necessária.

13. DAS CONTRATAçÕES CORRELATAS
Não há necessidade de contrataÇÕes correlatas para atender ao objeto desta contrataçáo

R$ 20.832,50 R$ 20.832.50

R$ 20.832,50
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í4. OO GERENCIAIIENTO DE RISCOS
Após estudos técnicos esta equipe identificou os seguintes riscos paÍa a contrataçáo e
consequentes ações mitigadoras

MEDIDAS MITIGADORAS
(AçOES PARA OBSERVÂNC|A DOS FTSCATS)

Deve ser seguido e acompanhado o desenvolvimento.
Para que sejem eÍetuadas todas as demandas dentro do
cronograma de trabalho, apresentado no Teímo de
reíerencia.

í5. DOS IMPACTOS AÍUIBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO
Não se aplica

í6. DO ACESSO ÀS INFORMAçÔES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS

PRELIMINARES

Nos termos da Lei n. 12.527, de '18 de novembro de 2011 esta equipe de planejamento
entende que:

17.

As informações contidas nos presentes Estudos Preliminares DEVERÃO ESTAR
DISPON|VEIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam como
sigilosas.

As informaÇÕes contidas nos presentes Estudos Prelimanares ASSUMEM CARÁTER
SIGILOSO nos termos justificados no item 1 do presente relatório.

DA DECLARAçÃO DA VIABILIDADE (OU NÂO) DA CONÍRATÂçÃO

É VÉVgl a contrataÉo proposta pela unidade requisitante

x

x

JUSTIFICATIVA:

Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DECLARA que:

NÃO É vlÁvEL a contrataÇáo proposta pela unidade requisitante.

A presente contrataÉo teve a sua viabilidade alterada, conforme justificativa abaixo:

RISCOS IDENTIFICADOS

O descumprimento do pÍazo previsto
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O presente visa à concessão de apoio financeiro com a finalidade de contribuir
com a Associação Casa Familiar Rural - CRF. Desde que amparado na lei

reconhece a importância e valorização dos cursos profissionalizantes. Constitui
o presente Termo de Cooperação Tecnica, a conjunção de esforços entre os
participes, visando oportunizar aos filhos dos pequenos proprietários rurais do
Estado do Paraná, escolarização em nível médio integrado a educação
profissional para o Curso Técnico a ser desenvolvido na Casa Familiar Rural,
doravante denominada CRF.

18. ASSINATURAS

Santa Maria do Oeste/PR, 15 de fevereiro de 2023

Lucian rezinha lanze Willian Melo de Lorêna N icé a Vieira
Femandes

Sec. Municipal de Educeção

íg.CIÊNCIA OA AUTORIDADE COTPETENTE
O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e
estratégicas do órgão. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas,
os beneÍícios prêtendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a
economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o
fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecuÇão dos bênefícios
pretendidos, pelo que recomendamos a aquisição proposta.

Santa Maria do Oeste/PR, 15 de fevereiro de 2023

Nilcéia ira Femendes
Sec. nl I de Educação

RUA JO3E OE FRAr{ç^ PEiETRÀ. N. r0 - CEP.r !t arO-000, fO|lE/fAr: {0!r2t 33aa.12!t

r,,.i0Lc^ ^vnr 0ls& lceu^a
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INSTRUÇOES DE PREENCHIMENTO:

1 _ TODOS OS ITENS DO RELATORIO SERÂO OBNGATORIOS;

2 - Conforme o objeto, a equipe poderá acrescentar novos dados para que o relatório fique
mais completo, preferencialmente como subitem no item Do Relatório;

3 - Os relatórios devem tomar como referência as informações e documentos constantes
da SD e o processo da contratação anterior, quando for o caso;

4 - A equipe deve consultar dados do objeto junto às pessoas da estrutura que deteúam
o coúecimento necessário, ainda que não sejam membros do grupo de estudos;

5 - Os estudos devem ser pautados em informações oficiais advindas da Solicitação da
Demanda - SD;

Em 15 de fevereiro de2023.

Nicéia Apa Fernandes
Sec. Mun pal de Educação
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LLASSocrAçÃo CASA FllVtLrAn hURAL DE sAr\rrA iltAara Do oEST:E
CNPJ: 95.684.627 I 0001 -l 5

Rua Antonio Geffer Sobriúo, SÂ.{"- Chapéu do sol - Caixa Postal 05.
CEP: 85230-000 - Santa Maria do Oeste - Paraná - Brasil.

Fone,/Fax: (42) 9125-6363 E-mail anlamari brA
ARGAFAR sul- Associação Regional das casas Familiares Rurais do sul do Brasil

1 . DADOS CADASTRAIS

Nome do Responsável

NELSON VILMAR MIRANDA

2 - DESCRTÇÔES DO PROJETO (CONVENIO)

DESCRI COMPLETA DO OBJETO A SER EXECUTADO

Os recursos serão utilizados êxclusivamente paÍa folha de Pagamento salarial de Funcionários, 01 na
área de Diretor Pedagógico, 01 CoordenaÉo Pedagógica e outros 3 de Auxiliar dê Serviços Gerais,
mais encargos sociais e trabalhistas dos funcionários contratados, regime CLT da Associação Case
Familier Rural, dentro do orçemento que terá disponível por cada repasse.

Justificativa da Proposiçáo (lncluindo a descrição completa das metas a serem atingidas, qualitetive e
quantitativa)

A Associaçâo Casa Familiar Rural além de seu caráter de Associativismo, sua fungão é ainda maior
como instituiÉo Educativa como Escola de FormaÉo no nlvel de Ensino Médiô ofertando o Curso
Técnico em Agropecuária integrado para 62 alunos. Ou seja, é uma escola que possui internato e os
Alunos permanece a semane toda estudando, fazendo algumas práticas Agropecuária, pernoitando e
fazendo todes suas refeiçÕes. Por ser ofertado um curso proÍissionâlizante período integral ela possut
muitas despesas para desenvolver todas as atividades, porque atende alunos do município de Santa
Maria do Oeste e mais 6 municÍpios da região (Palmital, Pitanga Laranial, Goioxim, Campina do Simáo
e Turvo).
Através do repasse do termo de Fomento sêrá exclusivo para folha de pagamento de 5 funcaonáÍios,
para poder manter as atividades escolares, visto que a SEED-PR não repassa subsídios suÍicientes o
número de funcionários que precisaria para execução de todas as atividades da Casa Familaar Rural.
Nossa principal missão é formar os alunos com quâlidade para que possam atuar como técnicos ou
utilizar da sua formaÉo para melhorar a produção agrÍcola do municÍpio. Nossas METAS: Formação
dos jovens matricu dos na 3a série em Técnicos em agropecuária e aprovaÉo daqueles que atingirem

Ôrgáo/Entidade Proponente

ASSOCIAÇÃO CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE

cNPJ 95.684.627100001-í5

RUA ANTONIO GEFFER SOBRINHO , S/NO - CHAPÉU DO SOL - CAIXA POSTAL 05
Cidadê

SANTA MARIA DO OESTE

U,F

PR

C.E P

85230-000

DDD/Têlefonê

(42) 91256363

FAX

(42) 91256363
Conta Corrente
7.944-8

Banco
001

Agência
4757-0

PraÇa de Pagamento

SANTA MARIA DO OESTE

C,P.F,

026.ó40.519-38
C.l./Ôrgão Expedidor

7.117.011-0 SSP-PR

Cargo

PRESIDENTE

Função

ADMINISTRAÇÃO OA CFR

MatrÍcula

Endereço

COMUNIDADE RURAL DE CHAPEU DO SOL- SANTA MARIA DO OESTE

c.E.P.85.230-000

Período de ExecuçâoTÍtulo do Projeto (Convênio)

APOIO A ASSOCIÇÃO CASA FAMILIAR RURAL PARA SUA
MAN UNTENÇAO

lnício
01t03t2023

Término
29102t2024

o rendimento tnt o isto la SEED na 1' e 2' sêries

@

PLANO DE TRABALHO 1/3

Endereço

E.A.



IJCASA FAMII,IA.E EURAL DE SAT{TA MARIA DO OESTD
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Geffer Sobrinho, S,Àl'- Chapéu do sol - Caixa Postal 05.
CEP: 85230-000 - Santa Maria do Oeste - Paraná

6 I 7-l 003 - E-mail. cfrsanlamariadooesteQ.,prcafarsul. orp. br- Á lil iada

ARCAFAR SUL Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil

PLANO DE TRABALHO 2/3

4. RELAÇÔES DE PLANOS DE APLICAçÃO

5. PLANO DE APL o R3 I

Meta Etapa EspecificaÇão lndicedor Físico DuraÇáo
Fase Unidade Quantidade lnício Término

01-12 Mensal
Diretor Pedagógico
Coordenação Pedagógica
Auxiliar de Serviços Gerais

01

01
03

01t03t2023 29t02t2024

DESDOBRAMENTOS

ContrataÉo de 5 funcionários por um ano dividido em 12 Parcelas R$ 20.832,50
TOTAL R$ 249.990,00

Natureza da Despesa Total

RS

Concedente

RS

Prop
one
nte

EspecificaÇãoItem

20.832,50
20.832.50
20 832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50

20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832,50
20.832.50

0'! Diretor pedagógico. 0l Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de SeNiÇos Gerais
1 DiÍetor pedagógico, 01 Coordenador pedagógaco e 03 Auxiliar de Sêrviços Gerais
1 DiÍêtor pedagógico, 01 Coordenador psdagógico e 03 Auxiliar ds SeNiços Gêrais
1 Oiretor pedagógico, 01 CooÍúenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
1 Diretor pedagógico. 01 Coordenador pedagógico e 03 Auxilaar de Serviços Gerais
1 Diretor pedagógico, 01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de SeNiços Gerals
1 Diretor pedagógico. 01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
1 DiretoÍ pedagógico, 0'l Coordenador pedagógaco e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
1 Diretor pedagógico. 01 Coordenador pedâgógico e 03 Auxiliar de Servigos GeÍais
1 Diretor pedagógico, 01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
1 Diretor pedagógiÇo, 01 Coordenador podagógiÇo ê 03 Auxiliar de Serviços Gerais
1 Diretor pedagógaco, 01 Coordenâdor pedagógico e 03 Auxiliar de SeÍviços Gerais
1 Oiretor pedagógico, 01 Coordenador podagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
'l oiretor pedagógico, 01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
í Oiretor pêdegôgico, 01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais

01
02
03
04
05
Ub

06
08

10
11

12

249.990,00 249.990,00TOTAL GERAL

3. CRONOGRAiIAS DE EXECUçÃO (ilETA, ETAPA OU FASE).

@

VALOR



ASSOCI,,EÇÃO CASA FIIWIT,U"N RUNAL DE SA]\TTA MARIA DO OESTE
CNPJ: 95.684.627 /0001 -1 5

Rua Antonio Geffer Sobrinho, S,N"- Chapéu do sol - Caixa Postal 05.
CEP: 85230-000 - Santa Maria do Oeste - Paraná

Fone/Fax: (42) 361'7 -1003 - E-mail:. círsqntamariadooeste@arcaÍqrsul.org.br- Afili(tda
ARCAFAR SUL Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil

PLANO DE TRABALHO 3/3

6 - CRONOGRAMAS DE DESEMBOLSO (RS 1,00)

CONCEOENTE

7 . DECLA o

8 - APROVA Ão PELo coNcEDENTE

íeR-
fiüEÊÀ.+#h:

l)

Meta 1O MÊS 2O MÊS 30 MÊS 40 MÊS 50 MÊS 6" MÊS
R$ 20 832,50 R$ 20.832,50 R$ 20.832,50 RS 20 832,50 R$ 20 832,50 R$ 20.832,50

7" MÊS 8" MÊS 9" MÊS 10" MÊS 11" MÊS 120 MÊS
R$ 20 832,50 R$ 20.832,50 R$ 20.832,50 R$ 20.832,50 R$ 20 832,50 R$ 20 832,50

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro pare fins de prova junto a ASSOCIAçÃO
CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA irARlA OO OESTE - PR, para os efeitos e sob as penas da tei, que
inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência da Associação CFR, em questão ou
qualquer órgão ou entidade da AdministraÇáo Pública Federal e/ou Estadual que impeça a transferência de
recursos oriundos de convênio' na forma deste plano de trabalho 

pede deferimento

ESIDENTE DA ASSOC, CFR

Santa Maria do Oeste, .... de
Local e Data

Aprovado

ncedenteLocal e Data

de 2023



ARCAFAR SUL Associação Reg ional das Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil

Santa Maria do Oeste, 16 de janeiro de 2023.

Excelentíssimo Senhor
Oscar Delgado
Prefeito Municipal
Santa Maria do Oeste -PR

Considerando a parceria do município e de conhecimento vossa senhoria, com a
Casa Familiar Rural de Santa Maria do Oeste.

Venho através deste, requerer Aditamento de prazo e valores ou novo termo de

Fomento enhe Município de Santa Maria do Oeste e Associação Casa Familiar Rural de

santa Maria do oeste, que era no valor de R$ 140.790,00 para ano de 202112022,

dividido em 12 parcelas de R$ 11.732,50 mensais, a partir 01 de Marco de 2021 a 28 de

fevereiro de 2022. Para o valor de R$ 249.990,00 para ano de 202312024, dividido em í2
parcelas de R$ 20.832,50 mensais, a partir 01 de Marco de 2023 a 29 de fevereiro de

2024.
Esse reajuste no Termo de Convenio se justifica em vista de não ter sido feita a

correção da inÍração e outros encargos previdenciários e aumento de funcionário do

Cargó de Diretor Pedagógico, no ano anterior 2022 e se estimando o ano posterior 2023.

mar Miranda
sidente da CFR

N

o\-

ASSOCIAÇÃO CASA FAMII,IAR RUNAL DE SANTA MARIA DO OESTE { q

CNPJ: 95.684.627 10001 -l 5
'1^ Rua Antonio Geffer Sobriúo, SÀi'- ChaÉu do sol - Caixa Postal 05.

Oficio No 00112023

Todas essas solicitações estão de acordo com o termo de convenio êntre o

município e Secretaria Estaáual de Educação-SEED/PR, onde está firmado no plano de

trabalho a responsabilidade de cada um.

certos de contarmos com seu empenho e parcêria, colocamos a disposição e

reitero expressÕes de estima, consideração e apreço.

Atenciosamente,



t6
Associação Casa Familiar Rural de Santa Maria do Oeste-PR

cNpJ 95.684.6271000í-1S-Tel:+55 42 991256363 cfrstmo@gmail.com

Rua Antônio Geffer Sobrinho, S/No Chapéu do Sol - CEP 85.230-000

DECLARAÇAO

Declaro para devido Íins que ASSOCIAÇÃO CASA FAMILIAR RURAL
DE SANTA MARIA DO OESTE, inscrita no CNPJ 95.684.6271000'l-15 com
sede na Comunidade Rural de Chapéu do Sol, na qual a mesma possui a sede
acima citado e desenvolve suas atividades no endereço acima descrito.

Por ser verdade, assino a presente declaração

Chapéu do Sol, Santa Maria do Oeste-PR, 15 de fevereiro de 2023.

son Vilmar Miranda

Presidente as Associação CFR

.\



F
ATA DE SUSSTITUIçÂO E ELEIçÃO DE NOVOS MEMBROS DA DIRETORIA DA ASSOCIACÃO DA \',

CASA FAMILIAR RURAT DE SANTA MARIA DO OESTE - GESTÃO 2022 - 2025. \"' r; r NiC'

o

t
I

r
I

AÍA n" ol/2o23. Aos treze dias do mês de fevereiro do eno de dois mir e vintê e três foi
realizada uma Assembreia Gerar Extraordinária, nas dependências da casa Famíriar Rurar
de Santa Maria do Oeste para tratar, de âcordo com o EditâÍ de Convocação n" OL/2O23
a substituição e ereição de novos membros da nova diretoria da Associação da casa
Familiar Rurar de santa Maria do oeste. Após as boas vindas do senhor presidente
falando da importância do estudo na Casa Familiar Rural, passou a palavra ao
coordenado da casa Famiriar Rurar onde enfatízou a formação técnica oferecida pera
instituição, expricou sobre os convênios com as prefeituras e instituições parceiras, as
expectativas para o ano de ZO?.3 e apresentou a prestação dê contas dos recursos
recebidos em 2022 pare alimentâção, pagamento de funcionários, materiais de
exoediente e produtos de limpeza. Em seguida, os membros da diretoria a serem
substituídos explicaram seus motivos pessoais para deixarem os cargos a que foram
eleitos, e deu-se a composição da chapa para concorrer a substituição dos membros da
nova diretoria. rniciou-se então a nova diretoría para o período de 2022 à 2025, ficando
eleito por unenimidade a seguinte diretoria: presidente Nerson Virmar Miranda (cpF n.
026 64'0'519-38), Vice-presidente Davi Machado (cpF n" 025.640.519-38), 1" Tesoureiro
Maria Eugenia dos santos Geffer (cpF n" g10.21g.799-91), 2' Tesoureiro carros
Aparêcido dos santos (cpF n' 036.955.199-0g), 1' secretário Arrete Moreira (cpF n"
021 189.259-99), 2" Secretário Mârcia Regina Mayer de Deus (cpF n" o72.9L3.769-47r e
como conserho Fiscar ereitos: presidente Luiz Ramos orizio (cpF n" 925.116.869_5i),
vice-presidente Erizeu obar (cpF n" gL7.7o7.gsg-49), Membro Ana Rosa padirha coraço
(cPF n" 796.211.989-68), e como membros suprentes 1" membro suprente pedro Geffer(CPF n' 149.943.809-53), 2. membro suplente Elio Ferreira dos Santos (CpF n"
c55.983.609-oo), 3" membro suplente Mauro Luiz da sirva (cpF n" 819.490.579_68),
sendo a posse logo após a eleição. Após, como assuntos gerais, foi falado sobre a Festa
em comemoração aos 30 anos da casa Famiriar Rurar, que será cerebrada na data de
dezesseis (15) de abril do presente ano, e que conta com a presença e participação detodos. Em seguida aos agradecimento deu-se o encerramento da reunião, sendo
encerrada a Assembréia encerro a presente ata que segue assínada por mim, secretária
designada, e demais presentes. Mirena Barceros, Mãria Eugenia dos santos Geffer,
Pedro Geffer, Terci Geffer, Mauro Luiz da sirva, Edinardo de oriveíra, vardomiro deJesus
Sampaio, Arlete Moreira, Marica de euadros, Everaldo Vicente, Delair Soares Moreira,
Andreia Amaral costa, rzurina Gomes de Souza, Eridya yauer Farias, Rosemirdo de souza
costa, Renata Kappeun, Roseli A p pacheco, Jose carlos p D santos, Edineia dos santos,
Dimarci Aparecida Ribas, siderley Aparecida sot, Rosa Ribas Machado, Davi Machado,
sirleia Aoarecida de oriveira Garvão, Bertorozi Franco Garvão, Ana Guirieuricz, Joanides
Ferreira, Eloir de Jesus Rodrigues padirha, Eroni Aparecida Armeida, João Ricardo Kutz,
Dimas da Luz, Carrito de Lara, Jose Ademâr perêira dos santos, Nerson virmar Miranda.
Reginaldo Wolski, Marco A Geffer, Lourdes Barrotele dos San
\talmor A. de Barros, Ararde A da sirva Macuch, Josinei ae nrauljl] 

Maria da Ap Geffer'' /
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Declaro para os devidos fins quê esta ata confere com a original lavrada em livro próprio.
Chapéu do Sol, Santa Maria do Oeste-PR, treze de fevereiro de dois mil e vinte e três.

PJ

ilmar Miranda
Presidente da Associação da CFR
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CERNDÃO NEGAI]VA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: ASSOCIACAO DA CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARIA DOESTE
CNPJ: 95.684.627/0001-í5

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identmcâdo que vierem a ser apuredas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sêcretaria
de Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Atava da União (DAU) junto à
Procuredorie€eral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administÍaÉo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. í 1 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaÉo de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços <htlp://rfr.gov.br> ou <http:/ ww.pgÍn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Poíaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, deZlOnOÁ.
Emitida às 10.46:23 do dia 2710112023 <hora e data de Brasília>
Válida até 26107 f2023.
Código de controle da certidão: CFAD.8í33.830E.28OE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ü

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 029228988-32

Certidáo fornecida para o CNPJ/MF: 95.684.62710001-í5
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICiIS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda náo
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constáamos náo existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
neía data.

Obs.: E§a Certidáo engloba todos os eslâbelecimentos da empresa e reÍere-se a débitos de
. nalureza tnbutária e náo tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 2710512023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidáo deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov. br

t4

Et ibvi. ttffi P{bfra (27ním8 10:45:11)
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IMPORTA\TE:

MuniciPio de Santa Maria do Oeste

DIVISÁO DE FISCAI-IZAÇÃO, TRIBUTAÇÃO E CADASTRO

NEGATIVA

I. FICA RESSALVADO O DIRI:ITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DEBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENl't: AO
PERiODO COMPREENDIDO NESTA CFRTIDÀ().
2. A PRESENTE CERTIDÀO TEM VALIDADE ATE

11IOSI2O23. SEM RASURAS E NO ORIGIN^I-.

REVENDO OS ARQUMS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA Df,\',f A
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADÂ ABÂIX().

Santa Maria do Ocstc. l6 dc Fcvcrcinr de l0ll

cÓDlGo DE AUTIT}..'tlcAÇ
ItHJel-i Í'f tll'J4x28U3Q7

Ào:
NÍ-GATI!^ N': 4212023

FINALIDADE: VERIFICAÇAO

RAZÃO SOCIAL: ASSOC. DA CASA FAMILIAR RURÂI, DE SÂNTA TTARIA DO oESTF'

RoTOCoI-O \E(;A'II\.\O ESTADL:ALINSCRIÇ

95.684.62710001- l 5

C\ PJ/CPFI\SCRIÇÁO EMP

4920

RESA

ENDEREÇO

CHAPEU DO SOL - CHAPEU DO SOL CEP: 85230000 Santa Ivlaria do Oeste - PR

Atividatles

CNAE / ATIVID,{D ES

associações de defesa de direitos sociais

Dir isào , Tributação c Cadastro
Enritido por: ODAIR JOSL FERRTItRA DE LII\4A



161021202311 31 Consulta Regularidade do Empregador Jo

C,^'xá
CAIXA ÊCONÔMICÂ FEDERÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

t:
Endereço:

95.684.6270001-15

ASSOCIACAO DA CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARIA DOESTE

LOC CHAPEU DO SOL SN / SAO JOSE / SANTA MARIA DO OESTE / PR /
85235-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:02l02 I 2023 a 03 / 03 / 2023

Certificação Número: 20230202024317 57 64647 7

Informação obtida em 1610212023 11:31:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ht$sJ/consulta-cÍf.caixa.gov.br/consuttacÍl/pagedcoç§ultaEmpregadorisÍ
111
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CERTTDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRiABAI,HISTÀS

Nome: ASSOCIÀCÀO DA CASA
(MATRIZ E EILIAIS )

CNP.I: 95. 684.62't / 0001-15
Certidão n" : 39302L4/2023
ExpediÇão: 21 /0I/2023, às

FÂMILIAR RURAL DE SANTA MARIA DOESTE

Vafidade: 26/07/2023 - 180
de sua expedição.

10:49:49
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que Às§ocr.Acào DÀ cÀsÀ FÀMrútàR RURÀI DE §ÀlmA MARIÀ DoEsEE
(MÀIRrz E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 95.684.627/OOOL-LS,
NÃo coNsIÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emj-ti,da com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 72.440/2011 e
1,3.461 /2011 , e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão sáo de responsabiLidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a êmpresa em relação
a todos os seus estabeL ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidadê no portal do Tr j.bunal Superior do Trabalho na
Internet (ht t p: //www.tst. jus.br).
Certidão emltida gratuitamênte.

TNFOnUÀçÃO DíPORTÀNIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabefecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judicials trabafhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emo.Iumêntos ou a recofhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de exêcuÇão de acordos firmados perantê o Ministério Púb1ico do

Trabalho, Comissão de ConciLi-ação Prévia ou demais titulos que, por
disposl-ção }egal, cont j-ver força executiva'

Dúvldas e sug€sr-Ões: :ndt(itsE.lus.b
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16tO212O23. 11 23 Tribunal de Contás do Estãdo do Paraná - TCE/PR

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

AsSocIAçÂo DA CASA FAÍIiILIAR RURAL DE SANTA TIARIA Do oESTE

CNPJ N': 95.684.627/000'l -15

FTNALTDADE DA cERTtDÃo: REcEB|MENTo DE REcuRSos púgutcos, Í$EDTANTE cottvÊxto, tenuo oe
-qRcERtA, coNTRATo DE GESTÃo ou INSTRUMENTo coHeÊrene

VALTDADE: CERTIDÃO VÁLIOAATÉ O OIA 07104/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
VWVW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃo EXPEDIDA coM BASE NA INSTRUÇÃo NoRMATIVA 68/2012.

ú
Íribunal de Contas do Eslado do

Pârãná ná

código de controle l6?2.PHT4.9073
Emrtida em 05/02/2023 às í6:50:55

Dados transmitidos de íorrna segurB

É centtrtcloo, NA FoRMA Do ART. 95, DA LEt CoMpLEMENTAR ESTADUAL No r 13 , DE 1st1zt2oo5, E Dos ARTS
289 E SEGUINTES Do REGIMENTo INTERNo Do TRIBUNAL DE CoNTAS, oUE o ASSocIAçÃo DA CASA
FAMILIAR RURAL DE SANTA UARIA Do oESTE ESTA EM SITUAÇÃo REGULAR PARA RECEBIMENTo DE
REcuRSos púgLrcos.

a).

https://servicos.tcepr.gov.br/TCEPRITribunal/Ceítidaolibeíatoda/sN-certidao-emissaoaspx?nrCNPJ=95684627000115
111
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tlunicípio de Santa Maria do Oesb

Solicitação 32/2023

Sollclt çao

32
Sollcllant

Contratação de Serviço 01103t2023 1

10521-5 N!-CEA APAREB VEIIA FERMNDES

Procaaao Gartlo

0t2023
Local

ó,c.o
GABNEIE DO SrcRETARD Í\I.JNCPAL E FT,CAÇAO

08 SEoRETARA ÍlÂJt{OmL E EIXJCAÇÃO
Formr da paganrnto

@NFORÍ\,IE A ENTREGA E AFRESETTAÇÂo DA I.IoTA F§CAL
Entroge DeÉsito bsncário

Clas

V:]:':i919 DE ÀssocrÀÇôEs DE cÀsÀs FÀürtrÀRES RURÀrs - cER ou EscorÀs FÀrMrrÀs ÀcRrcolÀs- EEÀ,ÀTúÀR JUNTo Ào MuNrcrpro DE sÀN?À MÀRrÀ Do oEsrE _ pÀRÀNÁ.
PÀRA

va

0 PRESENTE vrsÀ Á coNsEssÁô DE ÀPoro FÍNÀNcErRo cou À ETNALTDÀDE DE coNTRTBUTR coM À ÀssocrÀÇÀo cÀsArÀMrLrÀR RURÀI' - cRE' DESDE OUE Àt'ÍPÀRÀDo NÀ LEI REcoNHEcE À TMPoRTÀ,NCIÀ E vÀl,oRrzÀÇÀo Dos cuRsosPRoFTNÀLr ZANTE s . coNsrrrur o PREsENTE TERMo DE coopERAÇÃ TÉcNÍcÀ, o corru*çiõ 
- 
rr 

-rÀ.o*ço, 
ENTRE osPÀRTIClPES, VÍSÀNDO OPORTUNIZÀR ÀOS ElLHOS DOS PEOUENOS PROPRIEIÀRÍOS RURÀIS DO ESTÀDO DO PÀRÀNÁ,ESCOIÀRIZÀÇÃO ET4 NÍVET, MÉDIO INTEGRÀDO À EDUCÀÇÃOPROFISSIONÀI, PÀRÀ O CURSO TÉCNICO À SER

DESENVO',VIDO NÀ CÀSA PÀMIIIÀR RURÀL, DORÀVÀNTE DENOüINÀDÀ CRE.

Códlgo
013187 coNTRATAÇÃo DE os FUNctoNÂRlos poR uM ÂNo otvtDtoo EM j2 pÀRcEt-As

01 OIRETOR PEDÂGOGICO
Oí COORDÊNÂDOR PEDAGOGICO
03 AUXLTAR DE SERVTÇOS GERAIS

Unldadc
UN

Ou.ntld.dc
1zN

lJnlúÍlo
20.832.50 2,{9.990,00

TOÍn- 2as.990,0o

Eínt,dop(, EUANE FÂRlÂROoRIGUES r'â'ãtão 5631 P 13n0/2@309ã 0ô

(Eí Lot 0t í

ÍoT4- GERAL 249.390.00
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAT DE SANTA MARIA DO OESTE.PR

De: Gabinete do Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitação

Preliminarmente, defiro o requerimento da solicitação da Secretaria
Municipal de Educação, soticitando a ,,HAB|L|TAçÃO DE ASSOCTAçÕES DE CASAS
FAMILIARES RURÂIS - CFR OU ESCOI,AS FAMITIAS AGRICOLAS. EFA, PARA ATUAR JUNTO AO
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. PARANÁ".

O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas:

1- à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à despesa

pe la Divisão de Contabilidede;

2 - à elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimento licitatório,
indicando a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame

pela Assessoria .lurídica;

3 - à elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação;

4 - ao exame e aprovação pelo Assessor Jurídico da minuta indicada no item.

Cujo valor estima-se em RS 20.832,50 (Vinte Mil Oitocentos e Trinta e Dois Reais e Cinquenta

Centavos) mensais, totalizando o montante de RS 249.990,00 (Duzentos e Quarenta e Nove

Mil Novecentos e Noventa Reais).

Santa Maria do Oeste,01 de Março de 2023.

DELGADO

PREFEITO MUNICIPAL

*ti
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PARECÉR JURÍDICO

Em análise aos atos de desencadeamento de

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO de no (N7/2023, e pROCEDTMENTO

LICITATÓR|O no 018/2023, verifica-se que a Secretaria Municipal de Educação,

através de sua Secretária Sra. Nicéia A. V. Fernandes, em data de'lS de Fevereiro

de 2023, solicitou a abertura de procedimento para a .,HABILITAÇÃO DE

ASSOCTAÇOES DE CASAS FAMTLIARES RURATS - CFR OU ESCOLAS

FAMILIAS AGR|COLAS - EFA, PARA ATUAR JUNTO AO MUNICiPIO DE SANTA

MARIA DO OESTE-PR.", conforme documentação em anexo. Sendo, que o mesmo

foi deferido preliminarmente pelo Chefe do Executivo em 01 de março de 2023.

Seguindo despacho do Chefe do Legislativo, foi

encaminhado ao departamento de Contabilidade o procedimento, o qual retornou

com informaçÕes afirmando que há previsâo de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de R$ 20.832,50 (Vinte mil e
oitocentos e trinta e dois reais e cincoenta centavos), conforme faz prova de

documentos acostados.

Juntou-se planilha orçamentos às fls.

O an. 24, inciso l, da Lei 8.666/93, que trata sobre

a dispensa de licitação, em seu inciso ll, que dispõe - "Art. 24 - Ê dispensável a

licitação: ll - para outros seruiços e compras de valor até 10y. (dez por cento)

do limite previsto na alínea "a", do inciso ll do artigo anterior e T9

)G

Tendo sido sugerida a contratação da empresa, após a

pesquisa e análise de preços e por informaçâo e justificativa da Sra. Secretária,

ASSOCTAÇÃO DA CASA FAMIL|AR RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE,

inscrita no CNPJ 95.684.62710001-15, localizada na Localidade de Chapéu do Sol,

Distrito de Sáo José, no município de Santa Maria do Oeste-PR.
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alienações, nos casos previsÍos nesta lei, desde gue náo se refiram a parcelas

de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser

realizada de uma só vez;".

Desta forma, instruÍmos o Parecer opinativo, ao

Senhor Chefe do Executivo Municipal, FAVORAVELMENTE, ao presênte procêsso

de Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 24, inciso ll, da Lei 8.666/93 e

alterações posteriores, dispensado contrato nos termos do art. 62, § 4"' da lei

8.666/93.

Sendo assim, após o presente Parecer, ser o processo

de dispensa ratificado pela autoridade competente e publicado para fins de eficácia.

Sa Maria do Pr, 02 de Março de 2023.

Ju

S.M.J. É o Parecer.
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DEspAcHo DE RATtFtcAÇÃo oe orspexsa

Nos termos do Parecer da Assessoria Jurídica, declaro a DrSPEíVSÁ

DE LICITAÇÃO, referente a ,,HAB|L|TAÇÃO oe ASSOCTAÇÕES DE CASAS

FAMILIARES RURAIS - CFR OU ESCOLAS FAMILIAS AGRICOLAS - EFA, PARA

ATUAR JUNTO AO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ".

Assim, com base no Art. 24, lnciso Xlll da Lei n.o 8,666/93, RATIFICO A
DISPENSA

Publique-se

Santa Maria do Oeste - Pr, 01 de Março de 2023

R DELGADO

Prefeito Municipal

OISPENSA DE LICITACÃO N.O OO7/2023
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N.O Oí8/2023

REFERENTE: DISPENSA N." 007/2023

oBJETO: "HAB|L|TAÇÃO DE ASSOCTAÇOES DE CASAS FAÍU|L|ARES RURATS _

CFR OU ESCOLAS FAMILIAS AGRICOLAS . EFA, PARA ATUAR JUNTO AO

ÍUUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE . PARANÁ".

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste - Pr

VALOR TOTAL: R$ 20.832,50 (Vinte Mil Oitocentos e Trinta e Dois Reais e Cinquenta

Centavos) mensais, totalizando o montante de R$ 249.990,00 (Duzêntos e Quarenta e

Nove Mil Novecentos e Noventa Reais).

JUSTIFICATIVA: De acordo com o disposto nos incisos Xlll do art. 24 da Lei 8666i93
e alteraÇões posteriores.

Santa Maria do Oeste - PR, 01 de Março de 2023

OSCA DELGAOO

Prefeito Municipal

CNPJ: 95.684.544/0001 -26

PROCESSO DE DISPENSA OE LICITAÇÃO

CONTRATADO: ASSOCIAÇAO DA CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARTA DO

OESTE, inscrita no CNPJ 95.684.62710001-15, com sede na Localidade de Chapéu do

Sol, Distrito de São José, Município de Santa Maria do Oeste/PR.



06/03/2023, 08:57 Prefeltura Municipal de Sântâ [,,la.ia do Oeste

3A
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAI.-TA l\lARlA DO OESTF.

t_tclTAÇÀo
DISPE\S^ Dit l.rCIT,{Ç.iO \." 007/20!-r

DESPACHO DE RATIFICÂÇÃO DE DISPENSA

Nos lermos do Parecer da AssessôÍia Juridica. declaro a
DISPENSA DE LICIT.4ÇÃO. ref'crenre a .HABILITAÇÀO
DE ASSOCIAÇOES DE CAS-{S FANIILIARES RURÂIS -
CFR OU ESCOLAS FAMILIAS ÂGRICOLAS . EFÀ.
PAR,{ ATUAR JUNTO AO ]TIUNICIPIO DE SANTA
MARTA DO OESTE. PARANÁ'.
Assirn. com base no Art. 24. Inciso XIII da Lei n." 8.666/93_
RATIFICO A DISPENSA.

Publiquc-se.

Santa Maria do Oeste - Pr, 0l de Março dc 202-1.

OSCAR DELGADO
Prefeito Municipal

PROCESSO DE DISPE:,[SA DE LICITAÇÃO

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N.' O t E/2023

REFERENTE: DISPENSA N.' 007/2023

OBJETO: "HABILITAÇÀO DE ,{SSOCIAÇÔES DE
C.,TSAS FAIIIILIARES RURAIS - CFR OU ESCOLAS
FAI\í]LI,{S AGRICOI,AS. EFA. PARA ATU,{R JU\TO
AO ]\IUNICIPIO DE SA^-T.{ \lARlA DO OESTE -
PARANÁ".

CONTRATANTE
Oeste Pr

PlcÍ'citura Municipal dc Santa Maria tlo

CONTRATADO: ASSOCIAÇÀO DA CASA FAMILIAR
RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE. inscTitr no CNPJ
95.6t14.627l0001-15. com sede na Localidade de Chapeu do
Sol, Distrito de São Jose, Município de Santa Maria do
Oeste/PR-
VALOR TOTAL: RS 20.832,50 (Vinte Mil Oitoccntos e Trinta
e Dois Reais e Cinquenta Centavos) mensais. totalizando o
montante dc RS 249.990.00 (Duzentos e QuaÍenta e Nove Mil
Novecentos e Noventa Reais).
JUSTIFICATIVA: De acordo com o disposto nos incisos XIll
do rrt. 24 da Lei 8666 93 c alterações posteriores.

Santa Maria do Oeste - PR, 0l dc Março de 2023.

Publicado por:
Fenrando Lopes

Código Identilicador:5F370284

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 03/0312023. Ediçào 2'722
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no sire:
https://www.diariomun icipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/5F370284/03AFY_a8WCu53mgTUck2BnR_AROJrALMrYl0uFgsqDmFpMTTaJHií nYU0j2uvzX-... 1/1

OSCÁR DELGÁDO
Prctbito Municipal
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Detalhes processo licitatório

Entidade ExecutoE MUNICiPIO DE SANTA t"lARtA DO OESTE

Ano* 2023

No licitôção/dispensa/inexigibilidôder 7

I\4odaiidade* ftoces§o Disp€nsà

Númeroedital/processo* 1B

t.cur.o. provêíi.ntc. d. orq.ni.ro.lnt.rn..lotr.l./multll.t.r.l5 de.ré.ll
InstituiÉo Financeira

Contràto de €mpréstlmo

Des.rição Resumidâ do Obieto' HABILITAOÁO OE ÀSSOCIAçóES DE CASAS FAMIUARES RURAIS - CFR OU

ESCOTAS AGRICOLÂS . EFA, PARA Â]UAR JUNTO AO MUNICIPIO DE SAI,ÍTA

MARIA DO OEÍE . PARANÁ.

Dotação Orçàmêntária' 0800312122120110343350410000

PlEço máÍmo/RefeÍêrria de preço - 249.990,00

R$*

Dàta Publi(ãdo Termo raúfi.êção 03/03/2023

Data de LançaÍnento do Edital

Datà dô Akurô dôs Propostas

Há itens exclusúoE para EPP/ME?

Hií cota de partkipacão para EPP/ME?

Trôb-s€ de obra com exigência de sukontÍatação de EPP/ME?

Há prioridade pôró ôquisiçõ€s de microempíesas regionais ou locais?

Percentual de pôrticjpação: 
O,0O

Dãtà Càncelàmento

CPF: 3318368903 (toqalll

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessooompra 
âspx 111
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TERMO DE FOMENTO N9 OO2l2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA MARIA

Do oESTE - PARANÁ, pon tr'rirnuÉoro DA SEcRETARIA MUNICIPAL oe rouclçÃo' e

ASSoctAçÃo DA CASA ,o*,r,À* n'not DE SANTA MARIA Do oESTE - PR' Inscrita no CNPJ

95.684.627/0001-15, com sede"na- Localidade de Chapéu do Sol' Distrito de São José'

Município de Santa Maria do Oeste/PR'

MUNICípto DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno' com sede

e Prefeitura à Rua José o" r"nft eããr."' io - c"ntr.o' Estado do Paraná' devidamente inscrito

no cNpJ sob o n.s 95.684.5r14lóót-rá, Á"r,. .ro representado por seu Prefeito Municip-al_sr'

OSCAR DELGADO, brasileiro, tt"ao ío*tOot da Cédula de ldêntidade ne 6'296'081-7/SSP -
PR e do cPFlMF ne 701.59a'3zlã residente e domiciliado na Rua João Kulicz' 155 - Jardim

santa clara, Município o" s"nt"-rvriíi. io oeste - pR e assistido pelo(a) Secretário(a) Municig.a]

de Educação Sra. Nilcéia ap"*tiJ" vieira re'nandes' e a ASSooAÇÃo DA oAsA FAMlltÂlR

RURAT DE SANTA MARIA 
'O 

Oúf inscrita no CNPJ 95 684'627/0001-15' com sede na

Localidade de Chapéu Oo Sof, Oistrito'ae São José' Município de Santa Maria do Oeste/PR'

nesteatorepresentadopeloPresidenteSr'NelsonVilmarMiranda'brasileiro'a8ricultor'
p"i.aãrl.tearla de ldentidade ne 7'117'011-0 e do CPF/MF ns 026' 0'519-38' resolvem

celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar ne 101'

de04demaiodezooo,nas.o,..",p,-ond"nt.,LeideDiretrizesorçamentáriaseLei
orçamentária Anual, na Lei ne 13'019, de 31 de julho de 2 014 e respectivo Decreto

regulamentardenúmero8.726de27deabrilde2016emed|anteasc|áusulasecondições
seguintes:
CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo de fomento, decorrente da Dispensa de-Licitação ne c07l7O23' tem por

Jui"ü rÀt',itlçao os msõârÀçÕEs DE cAsAs FAMIuAREs RURAIS - cFR ou EscotÁs

FAMITIAS AGRICOTAS, PANA ATUÀN JUNTO AO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE -
PARANÁ, conforme detalhado no Plano de Trabalho em anexo'

t.rjtrJá ,rt."'ro: É vedada a celebração de parcerias prêvlstas nesta Lei que tenham por

objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de

fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivâs de Estado'

CúUSU LA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO DAS PEçAS DOCUMENTAIS

lnteBram este instrumento, indepe;dentemente de Úanscrição' o Plano de Trabalho' proposto

p"f.'nsSOC'açao e aprovados pelo MUNlclPlo DE SANTA MARIA Do OESTE - PR' bem como

toda documentação técnica que deles resultem' cuios termos os partícipes acatam

integralmente.
Subcláusula Única. Eventuais aiustes e aditivos realizados durante a execução do objeto

integrerão o Plano de Trabtlh;,;l;"rão estar em acordo com o disposto no artiSo 43 do

Decreto 8.726/2016, desde q'" náo t'ti" alteração do objeto e se'iam submetidos e aprovados

pãú."*" peta autoridade cotp"t"nt" do YyL':l]o ,".toNTA 
MARIA Do oESTE - PR'

cúusuLA TERcEIRA - oai- é'orlorçoEs PRÉvlAS À cEtEBRAÇÃo QUE DEvEM sER

APRESENTADAS PELAS ASSOã|AaÕES E ATESTADAS PELO MUNlclPlo DE SANTA MARIA DO

OESTE . PR

Devem as associações apresentar, previamente à celebração do termo de fomento os

seguintes documentos, a serem atestados pelo Município de Santa Maria do Oeste Pr, os

quais farão parte integrante do presente ajuste:

| - Seus Estat nos quais exPressamente constem

a) obj dos à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

@
1
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b) que, em caso de dissolução da entidade' o respectivo patrimônio líquido seia transferido a

;;;;;t;", .iurídica de ijual natureza que preencha os requisltos desta Lei e cujo obieto

social ieja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas

Brasileiras de Contabilidade'

d) possuir:

1- experiência prévla na realização' com efetividade' do objeto da parceria ou de

natureza semelhante;
2 - instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o

desenvolvimento das atividades ou proietos prevlstos na parceria e o cumprimento das metas

estabelecidas.

ll - Documentação relativa à:

a)certidõesderegularidadefiscal,previdenciária'tributária'decontribuiçõesededívidaativa'
J" u.ordo.o. a legislação aplicável de cada ente federado;

oi."n,Ja" de exisiência .iurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto

registrado e de eventuais .rtotçá"t ou' tratando-se de sociedade cooperativa' certidão

simpllficada emitida por.iunta comercial;

c) cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

d) relação nominal atualizada'aos airiãentes da entidade' com endereço' número e órgão

expedidor da carteira de identidàde " 
n-ú'"'o de registro no cadastro de Pessoas Físicas - CPF

da's"cr"taria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

e) comprovação de que a org"ni"çao da sociedade civil funciona no endereço por ela

declarado;
cúusulA QUARTA - DAS coNDlçÕES PRÉVIAS À CELEBRAçÃO QUE DEVEM SER

PROVIDENCIADAS PELO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR'

oMUNlclPloDESANTAMAR|ADoOESTEdeverá,previamenteàcelebraçãodopresente
termo de fomento, comprovar os seguintes procedimentos' deste fazendo parte integrante

sua documentação:
l- realização de chamamento público, ressalvadas as.hipóteses previstas na Lei n'e 13'019/14;

ll - indicação expressa Uu t*i'táni' de prévia dotação orçamentária para execução da

parceria;

lll - comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua diretoria' inscrição no

CNPJ e apresentaçao a" a"trt"çao diuncionamento regular nos últimos três anos emitida

no exercício de 2023;

lV - apresentação pela entldade de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de

negativa de débitos retativoslos tr'rbutos administiados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil e à dívida ativa a. uniaJ, ."rtiii..do de regularidade_do Fundo de GaÍantia do Tempo de

serviço _ FGTS e de regutario-áoe em face do cadastro lnformativo de créditos não Quitados

do Setor Público Federal - CADIN;

V _ demonstração de que or'oú1",iuo, e finalidades institucionais e a capacidade técnica e

operacional da organização da socleaaae civit to'am avaliados e são compatíveis com o obieto;

Vl- aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei ne 13 019' de 2014;

vlt - emissão de parecer de irgjo ti.ni.o da administração pública, que deverá pronunciar-se'

de forma expressa, a resPeito:
nformidade com a modalidade de parceria adotada;

a) do mérito da Proposta, em co

b) da identidade e da reciProc idade de interesse das partes na realização' em mútua

arceria prevista ncoopera

c) da via
ção, da

sua execução

esta Lei;

2

MUNtclPlo DE sANTA MARIA oo oEsrE - ESTADo Do PARANÁ

@
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d) da verificação do cronograma de desembolso

e1 d" descriçáo de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da

execrção dà parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para

.rifi.iao da execução física e financeira, no cumprimento das metas e obietivos;

f) da designação do gestor da parceria;

g) a. a"tÉnuiao aa iomissão de monitoramento e avaliação da parceria;

lX - emissão de parecer .,urídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da

administração pública acerca da possíbllidade de celebração da parceria'

SuUctáusulá primeira: Deverá a Administração Pública, prevlamente à celebração do presente

termo de fomento, comprovar e juntar ao presente termo a inexistência das condições abaixo

emrelaçãoàsorganizaçõesdasociedadecivil,asquaisvedamacelebraçãodopresenteaiuste
em relação a que:

| - não esteja regularmente constltuída ou, se estrangeira' não esteia autorizada a funcionar no

território nacional;

ll - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

lll - tenía como dirigente membro de poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da adminiitração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o

i"Ào a" colaboração óu de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade' até o segundo

grau;

iv - tenha tido as contas reieitadas pela administração pública nos últimos cinco anos' exceto

se:

a) for sanada a lrregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente

imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela re.ieição;

cja apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V-tenhasidopunidacomumadasseguintessançôes,peloperíodoquedurarapenalidade:

") 
,rrp"nrão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

út O".i.t"ça" de inidoneiàade para licitar ou contratar com a administração pública;

.j 
" 

preuisia no inciso ll do art.73 da Lei ne 13'019' de 2014;

d) a prevista no inciso lll do art 73 da Lei 13 019' de 2014;

Vl - tenha tido contas de parceria .iulgadas irregulares ou reieitadas por Tribunal ou Conselho

de contas de qualquer esfera da Fedeiação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

Vll- tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cu.ias contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou reieitadas por Tribunal

ou conselho de contas de quaü"r. "'t"" 
oa reieràção' em decisão irrecorrível' nos últimos 8

(oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou

túnçaã ae confiança, enquanto durar a inabilitação;

.i '.""çã".a. iesponsável por ato de improbidade' enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos I ll e lil do art' 12 da Lei n 8 429 de 2 de iunho de 1992;

Vlll- tenha entre seus dirigent"' p""ot enquadrada nas hipóteses elencadas no inciso ldo art'

1 da Lei ComP lementar n. 64, de 18 de maio de 1'990

Parágrafo Primeiro. Nas hipóteses desta clausula, e ualmente vedada a transferêncla de

novos recursos no âmbito de Parcerias em execução' excetuando-se os casos de serviços

essenciais que não Podem ser adiados sob Pena de Preiuízo ao erário ou à População, desde

que precedi expressa e fundamentada autorizaçã o do dirigente máximo do órgão ou

entida

de

stração pública, sob pena de responsa bilidade solidária
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Parágrafo segundo. Em qualquer das hipóteses previstas no caput' persiste o impedimento

para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário' pelo qual seja

iesponsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente'

cúusuLA QUINTA - DAS oBRIGAçÕES GERAIS

São obrigações dos PartíciPes:

I- DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE:

.liberaçãoderecursos,acompanhamentoefiscalizaçãodaexecuçãoeaprestaçãodecontas
do presente termo de fomento;
. fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade clvil por

ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais

de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

. emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão

demonitoramentoeavaliaçãodesignada,queohomologará,independentemen-teda
obrigatoriedade de 

"pr"rentação 
da'prestação de contas devida pela organização da

sociedade civil;
. liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso' que guardará consonância

com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de fomento;

.-rlatizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua

vigência, inclusive por meio de visitas "in loco"' para fins de monitoramento e avaliação do

cumprimento do objeto;
. na hipótese de o gestor da parcerla deixar de ser agente.público ou ser lotado em outro

órgão ou entidade, o admiristrador público deverá designar novo gestor' assumindo'

enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor' com as respectivas

responsabilldades;
. viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;

. manter, em seu sítio oficial na internet' a relação das parcerias celebradas' em ordem

alÍabétlca, pelo nome da organização da sociedadà civil' por prazo não inferior a 5 (cinco)

.nor, .ont.do da apreciação da prestação de contas final da parceÍia;

. divulgar pela internet o, 'Já' 
par; apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular

dos recursos transferidos'

II - DA ASSOCIAÇÃO CASA FAMILIAR RURAL:

. Manter escrituração contábil regular;

. registrar os atos de a'"t'çao ãt dáspesas e a prestação de contas do presente termo de

fomento;
. anexar ao presente termo de fomento comprovação de que possui no mínimo' 3 (três) anos

de existência, com cadastro ;tiro, co.prorados por meio de documentação emltida pela

Secretaria da Receita feaeralio íasit' com base no cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -

CNPJ; experiência prévla na 
'"tli"ção' 

torn efetividade' do obieto da parceria ou de natureza

semelhante e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades

prlrira.t 
" 

o.r.irimento das metas estabelecidas' ANEXo lll;

. indicar ao menos 1 (um) dü;;;;;;;;;esponiabilizará' de forma solidária' pela execução

das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

. divulgar, em seu sítio 
^t '";";;;;;c; 

mantenha' e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimenro, .. ouJ "*"iç. 
,r"r.çõ"r, todas as parceriâs celebradas com o poder

público, contendo, no rini,nà,., in?ormações requeridas no parágrafo único do art' 11 da Lei

r0^ Jo3Ê OE FR^XÇ^ PÉRElia.

e

i6 2ro-000 ' f oNE/F^X: {OaI) i !..1-0"'

n. 13.019, de 2014;
ntarosrecursosnacontabancáriaespecificaeexclusivaabertaparaesta. manter e

ição financeira indicada pelo Município;

4
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. é vedada a realização de pagamento antecipado com recursos da parceria;

. dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos

recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos' aos

documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados

por esta Lei, bem como aos locals de execução do obieto;

I op"r"|. o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF' nos termos previstos no

art. 43 da Lei n.Q 13.019/2014 e neste a.iuste quanto à contratação com terceiros;

o inseriÍ cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a

finalidade de executar o ob.ieto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

lrpúrao, dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos' bem

como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada'

salvo quandJo contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

. responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respÀo às despesas de custeio' de investlmento e de pessoal;

. àsponder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais relativos ao funciona-mento da institulção e ao adimplemento do termo de

fomento,nãosecaracterizandoresponsabilidadesolidáriaousubsidiáriadaadminlstração
pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à

sua execução;
. disponibilizar ao cidadão, na sua página na inteÍnet ou' na falta desta' em sua sede' consulta

ao êxtrato deste termo de fomenú, contendo, pelo menos' o objeto' a finalidade e o

detalhamento da aplicação dos recursos'

III - DO GESTOR DA PARCERIA:

l- acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

tt - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam

comprometer as atividades ou ,"t.i d" parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos

,".rrror, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas

detectados;
lll - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final' com base no

relatóriotécnicodemonitoramentoeavaliaçãodequetrataoart.59daLeíng13.019,de
20L4;
lV-disponibilizarmateriaiseequipamentostecnológicosnecessáriosàsatividadesde
monitoramento e avaliação.

V-comunicaÍaoadministradorpúblicoashipótesesprevistasnaLein.913.019/2014.
Vl - emltir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada' nos termos

da Lei n.e 13.019/2014 quanto à prestação de contas'

Parágrafo Primeiro. Considera-se o administrador do presente termo de fomento o agente

público responsável pela Sestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de

comunicação, com poderes de controle e fiscalização;

irraãr.ià'i"gr"ao. É vedada, na execução do presente termo de fomento' a participação

com; gestor da parceria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa

qu", n-o, últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação.iurídica com' ao menos' 1 (uma) das

organizações da sociedade civil partícipes, hipótese na qual deverá ser designado gestor ou

membrosubstitutoquepossuaqualificaçãotécnicaequivalenteàdosubstituído;
CúUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de fomento terá vigência de 12 (doze) meses, conforme plano de trabalho,

contados a partir da publicação do respectivo extrato no Diário oficial do Município, podendo

I
I

umprir plano de trabalho, mediante termo aditivo ou a.iuste, por
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solicitaçãodaorganizaçãodasociedadecivil,devidamentefundamentada'formulada'no
mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término'

Subcláusula Única A Administração Pública Federal prorroSará "de ofício" a viBência deste

Termo de fomento, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos' limitada a

prorrogação ao exato período do atraso verificado'

tLlusÚú sÉTtMA - Do vAtoR, DA cLASslFlcAçÃo oRçAMENTÁR|A E Do cRoNoGRAMA DE

DESEMBOTSO

Os recursos financearos para a execução do objeto deste termo de fomento neste ato fixados

em RS 20.832,50 (Vinte Mil oitocenios e Trinta e Dois Reais e Clnquenta Centavos) mensal'

serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho'

conforme a seguinte classificação orçamentária:

08 - Secretaria Municipal de Educação

OO3 - Departamento de Ensino Fundamental Pré-escolar e Especial

72.722.72Of.7O34 - Subvenção Casa Familiar Rural

3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

01590 - 00103 - 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB

01600 - 00104 - Demais lmpostos Vinculados à Educação Básica

Parágrafoprimeiro:Estima-seaaplicaçãofinanceiradosrecursosnovalordeRS20832'50
lVinú Uil Oitocentos e Trinta e Dois Reais e Cinquenta Centavos) mensal, qual poderá ser

destinada à ampliação das metas do obieto da parceria, mediante prévia aprovação da

AdministraçãoPública,alteraçãodoplanodetrabalhoeanálisejurídicaprévia,nostermosdo
art.57, da Lei n.e 13.019/2014.

cúusuLA olrAvA- DA LIBERAçÃo E DA MovIMENTAçÃo Dos REcuRSos

AsparcelasdosrecuÍsostransferidosnoâmbitodaparceriaserãoliberadasemestrita
coniormidade com o respectivo cronograma de desembolso' exceto nos casos a seguir' nos

quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

l- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente

recebida;
ll - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da

organização da sociedade civll em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração

ou de fomento;
lll-quandoaorganizaçãodasociedadecivildeixardeadotarsemjustificativasuficienteas
medidassaneadorasapontadaspelaadministraçãopúblicaoupelosórgãosdecontrole
interno ou externo.
Subcláusula primeira: Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada

mediante transferência eletrônica suieita à identificação do beneficiário final e à

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária'

Parágrafoprimeiro.ospaEamentosdeverãoserrealizadosmediantecréditonacontabancária
de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços'

Parágrafo segundo. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em

conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública

determinada pela administração pública'

Parágrafoterceiro.Parágrafoúnico.osrendimentosdeativosfinanceirosserãoaplicadosno
objeio da parceria, estando su.ieitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas

Subcláusula
preverem m

a organizaçã

para os recursos transferidos.
segunda: No caso de o Plano de trabalho e o cronograma de desembolso

uma) parcela de rePasse de recursos, para recebimento de cada parcela,
ais de

dade civil deverá:

6
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l- ter preenchido os requisitos exi8idos na Lei n e 13'019/2014 para celebração da parceria;

ll - apresentar a prestação de contas da parcela anterior;

llt - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho'

Subcláusula terceira: os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de

pãrp."ç., fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto

[rir".a. em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade'

CúUSULA NONA. DA EXECUçÃO DAS DESPESAS

ó pãente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partíclpes, de acordo com

as cláusulas pactuadas e as normas de regência' respondendo cada uma pelas consequências

de sua inexecução total ou parclal'

;;b.l;r;i;;;ír"ira. É vedado à organização da sociedade civil' sob pena de rescisão do

ajuste:
l- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

ll - pagar, a qualquer tituto, servlOor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lel de diretrizes orçamentáriâs;

iuu.iarrrr. Segunda: Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria' desde que

;;;;t.d.t no pi.no de trabalho, as despesas relacionadas à execução da parceria nos termos

dos incisos Xlx e xx do art.42 da Lei 13019/2014'

Subcláusula Tercelra: Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à

parceria:

l- remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho' inclusive de pessoal

próprio da oiganização da sociedie civil, durante a vigência da parceria' em consonância ao

qr" airpO" os-artigos 41 e 42 l,ll g § 1e do Decreto 8 72612016 compreendendo as despesas

com pagamentos de impostos, contribuições sociais' Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais

encargos sociais e trabalhistas;

diárias referentes a desl ocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a

execução do objeto da parceria assim o exi.ia, para a equipe de trabalho e para os prestadores

de serviço voluntário, nos termos da Lei ne 608 18 feve iro de

lll - custos indiretos necessários à execução do objeto, não ultrapassando o percentual de 15%

(quinze po r cento) do valor total, e desde que nece ssários e proporcionais ao cumprimento do

obieto e efetivamente demonstrados no plano de trabalho. Os custos indiretos necessários à

execução do obieto, poderão Incluir, entre outras despesas, aquelas com internet, transporte,

aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de serviços contábeis e de assessoria

subsequentes
muneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil

não gera vínculo trabalhista com o poder público'

CONTRATAçÃO COM TERCEIROS

§ 3q o pagamento de re

jurídlca.

lV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do obieto e

serviçosdeadequaçãodeespaçofísico,desdequenecessáriosàinstalaçãodosreferidos
equipamentos e materiais.

§lqAinadimplênciadaadministraçãopúblicanãotransfereàorganizaçãodasociedadecivila
responsabilidade pelo pagamento de obrigaçôes vinculadas à parceria com recursos

próprios.

§ 2qA inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação

à" r"p.rr", ielacionados à parceria não poderá acarretar restriçóes à liberação de parcelas

com recursos da na

7
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As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil' feitas com o uso de

recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da legalidade,

da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade' da economicidade' da eficiência'

da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do.iul8amento obietivo e a busca permanente

de qualidade e durabilidade e necessariamente deverão estar em consonância com os artigos

36, 37 e 38 do Decreto n.e 8.7261?]t6'

SubcláusulaPrimeira:oprocessamentodascomprasecontrataçõesseráefetuadopelo
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF' aberto ao público via inteÍnet' que

permita aos interessados fo'mula' propostas' dele' ainda' devendo constar ferramenta de

Iàiiii..ça" a"t r"rnecedores do ramo da contratação que constêm do cadastro'

SubcláusulaSegunda:osencargostrabalhistas'previdenciários'fiscaisecomerciaisrelativos
ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do têrmo de fomento são de

responsaUitiOade exclusiva das organizações da sociedade- civil' não se caracterizando

responsabilidade solidária ou ,rúidiári. da administração pública pelos respectivos

puÉ.r"*or, qualquer oneração do objeto da parceria ou resÚição.à.sua tl"t-Y!l-"^.. 
-^-..^Ái^

;;;;;;r;r."ira: É vedaáa à organização da sociedade civil celebrar contrato ou convenro

com pessoa impedida de receber recurso público federal'

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS DESPESAS COM A EQUIPE DIRETAMENTE ENVOLVIDA COM

O OBJETO DO AJUSTE

Poderãoserpagascomrecursosvinculadosàparceria,desdequeaprovadasnoplanode
trabalho, as despesas previstas no artigo 46 da lei 13'019/14'

Parágrafo primeiro. A remuneração ãe equipe de trabalho com recursos transferidos pela

administração pública não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor'

p.ragr.fo segundo. A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos

trabihistas ião transfere à União a responsabilidade por seu pagamento'

taragr"f" tercelro. Serão detalhados, no plano de trabalho' os valores dos impostos'

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS' férias' décimo-terceiro

salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais incidentes sobre as

atividadesprevlstasparaaexecuçãodoobjeto'deresponsabilidadedaentidade'aserem
pagotaoa tt recursos transferidos por meio da parceria' durante sua vigência'

p.iagr"fo quarto. Não se incluem na previsão do parágrafo tercelro os tributos de natureza

direta e personalíssima que onerem a entidade'

earrágraft qulnto. A seleção e a contratação pela organização da sociedade civil de equipe

envolvida na execução do termo de fomento deverão observar os princípios da administração

públlca previstos no caput do art' 37 da Constituição Federal'

t.iagr.i" sexto. A organização da sociedade civii deverá dar ampla transparência aos valores

p.gã-i 
" 

titufo de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do termo de

fomento.
s,u.ta,suta primeira: Na hipótese de não execução ou má execução de parceria em vigor ou

a" p"ra"ria não renovada, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços

essenciais à população, a administração pública poderá' por ato próprio e indepêndentemente

de autorização.iudicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades

pactuadas:

l- retomar os bens Públicos em poder da organização da sociedade civil parceira' qualquer que

tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

assumir a resPo nsabilidade pela execução do restante do ob.ieto prev isto no plano de
ll
trabalho, no c e paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

desconti onsiderado na prestação de contas o que foi executado pela

I 8
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organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas

responsabilidades.
CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA PRESTAçÃO DE CONÍAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil' deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu

oú",o foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados' até o período de

que trata a prestação de contas, e atender ao disposto nos artigos 55' 56' 59' 52 e 65 do

Decreton.e8.72612016,aexemplo,dentreoutros,dasseguintesinformaçõesedocumentos:
l- extrato da conta bancária especÍfica e exclusiva;

ll - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos' com data do documento' valor' dados da

organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

Itt] comírovante do recolhimento do saldo da conte bancáÍia específica' quando houver;

lV-materialcomprobatóriodocumprimentodoobjetoemfotos'videosououtrossuportes;
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construÍdos' quando for o caso; e

Vl - list; de presença do pessoal treinado ou capacitado' quando for o caso'

Parágrafo primeiro. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos

sem justificativa sufi ciente.
p"iaár.t" segundo. os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo

decausalidadeentreareceitaeadespesarealizada'asuaconformidadeeocumprimentodas
normas Pertinentes;
parágraio terceiro. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os

resultados alcançados.
parágrafo quartá. I prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo

com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos dâs disposições e procedimentos

estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de

fomento.
Subcláusula primeira. A organlzação da sociedade civil prestará contas da boa e regular

"pfi."çao 
dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência

da paiceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano'

§ 1ô O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade

RUA JOSÉ OE f RANçA P€REIRÂ. N! 1O

d

do objeto da parceria.

§ 2q O disposto no caput não impede que a adminlstra ção pública promova a instauração de

tomada de contas especial antes do término da parceria' ante evidências de irregularidades na

contas especial

execução do objeto.

ó rt rua tripotese ao § 2q, o dever de prestar contes surge no momento da liberação de recurso

envolvido na Parceria.
§ 4q O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias' desde que

devidamente iustificado.
§ Sn n maniflstação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública

observará os prazos previstos nesta Lei, devendo concluir, alternativamente' pela:

l- aprovação da prestação de contas;

ll - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

Itt _ rejeiçáo da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de

§6q Asi
em plata

ades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas

rônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião

9
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daassinaturadefuturasparceriascomaadministraçãopública,conformedefinidoem
regulamento.
Subcláusula segunda: A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á

mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho' bem como dos seguintes

relatórios:
| - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização.da sociedade civil' contendo as

ativiOaJes ou proletos desenvolvidos para o cumprimento do ob'ieto e o comparativo de metas

propostas com os resultados alcançados;

ll - relatório de execução flnanceira do termo de colaboração ou do termo de fomento' com a

descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do

obieto, na hipótese aa 0",.,'p'lrn"nto de metas e resultados estabelecidos no plano de

trabalho.
Subcláusulaterceira:AAdministraçãopúblicafederalconsideraráaindaemsuaanáliseos
segulntes relatórios elaborados internamente:

I - relatório da visita técnicâ in loco realizada durante a execução da parceria' nos termos do

art. 58, da Lei n.e 13.019/2014;

ll - relatório técnico de monitoramento e avaliação' homologado pêla comissão de

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformldade do cumprimento do objeto e os

resultados alcançados durante a execução do termo de fomento'

subcláusula terceira: a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas

parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do obieto vinculadas à parcela

iib"rad", no prazo definido no plano de trabalho' que faz parte deste instrumento'

Subcláusula quarta: o parecer técnico do gestor acerca da prestação de contas deverá conter

análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

| - os resultados já alcançados e seus benefícios;

ll - os lmpactos econômicos ou socials;

lll - o grau de satisfação do público-alvo;

lv - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do ob.ieto pactuado'

Subcláusulaquinta:Amanifestaçãoconclusivasobreaprestaçãodecontaspelaadministração
p,iUfil. t" daiá no praro máxlmo de até 150 dias após a entrega da prestação de contas final

pela organização da sociedade civil, devendo dispor sobre:

l- aprovação da prestação de contas;

ll - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

rtt - rejeiçã'o da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de

contas especial.

Subcláusula sexta: constatada irregularidade ou omlssão na prestação de contas' sera

concedido prazo para a organização da sociedade clvil sanar a irregularidade ou cumprir a

obrigação.
Parágrafo primeiro. o prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por

notificação, prorrogável, no máximo, por igual período' dentro do prazo que a administração

pública possui para analisar " a"tiai' sãbre a prestação de contas e comprovação de

resultados
Parágrafo segundo. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão,

não havendo o saneamento, a autorid ade administrativa competente, sob pena de

responsabilidade solidária, deve adotar as prov idências para apuração dos fatos, identificação

dos respon obtenção do ressarcimento, nos termos da

legislaçã

is, quantificação do dano e
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Subcláusula sétima: o transcurso do prazo definido nos termos da subcláusula quinta sem que

as contas tenham sido aPreciadas:

i- não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados

aos cofres públicos;

ll - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade clvil ou de seus

prepostos, sem preluízo da atualização monetária, impede a incidência de iuros de mora sobre

débitoseventualmenteapurados,noperÍodoentreofinaldoprazoreferidonesteparágrafoe
a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública'

Subcláusula oitava: As prestações de contas serão avaliadas:

l- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva' o cumprimento dos objetivos e

metas estabelecidos no plano de trabalho;

ll - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de

natureza formal que não resulte em dano ao erário;

lll - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

L1 d"r.urprir"nto injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

cí dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos'

§ 1q O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas

á, por omissão em relação à anális" de seu conteúdo' levando em consideração' no primeiro

..r1, o, p.r"."res técnlco, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades

diretamente subordinadas, vedada a subdelegação'

§ 2e Quando a prestação de contas for avaliáda como irregular' após exaurida a fase recursal'

se mantlda a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o

ressarcimento ao erário seja piomovido por meio de ações compensatórias de intêresse

público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho' conforme o objeto descrito no

termo de colaboração ou de fámento e a área de atuação da organização, cuja mensuração

econômicaseráfeitaapartirdoplanodetrabalhooriginal,desdequenãotenhahavidodolo
ou fraude e não seia o caso de restituição integral dos recursos'

Subcláusula nona: Durante o prazo dà 10 (dei) anos, contado do dla útll subsequente.ao da

prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arqulvo os

documentos originais que compõem a prestação de contas'

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA RESTITUIçÃO DE RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanêscentes, inclusivê os provenientes das receitas obtidas das aplicações financelras

realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias,

sobpenadeimediatainstauraçãodetomadadecontasespecialdoresponsável'providenciada
pela autoridade competente da administração pública'

parágrafo único. A inobservância ao dispoito nesta cláusula enseja a instauração de Tomada

de Contas Especial, sem prejuízo da inscrição da organização da sociedade civil Cadastro

informativodoscréditosnãoquitadosdeórgãoseentidadesfederais(CADIN),nostermosda
lei ne 10.522, de 2002.

cúUSULA DÉCIMA QUARTA . DOS BENS REMANESCENTES

Para os fins deste ajuste,
dos com

rporam.

considera-se bens remanesce ntes equipamentos e materiais

permanentes a

que a el n

tfl
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Parágrafo primeiro: Os bens remanescentes serão gravados com cláusula de inalienabilidade' e

eladeveráformalizarpromessadetransferênciadapropriedadeàadministraçãopúbllca,na
hipótese da extinção da Parceria'

Parágrafo segundo. Os bens Íemanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão' a

critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem

necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado' observado o disposto neste

termo e na legislação vigente.

àlragr.t" t"L"irá. or-b"ns doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e

deverão, exclusivamente, ser utilizados à continuidade da execução do objeto previsto neste

termo, sob pena de reversão em favor da Administração'

Parágrafo quarto. O disposto no artigo 23, parágrafos primeiro' quarto e quinto do Decreto n'e

8.72ã/2016 deverão necessariamente ser observados'

cúuiut-l oÉctlA QUINTA - DA DENÚNcIA E DA RESclsÃo

O presente termo de fomento poderá ser:

l. denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

" arfarinao a, ,"nt.gan, do tempo em que participaram voluntariamente da avença'

respeitado o prazo minimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa

intenção;
ll. rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação iudicial ou extraiudlcial' nas

seguintes hiPóteses:

ii"utiti..çao aot recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

bl inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

cj constaiação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; e :--.-..--^r^ ,^ T^m-Áâ.Iá
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que ensê'ie a instauração de Tomada de

Contas EsPecial.

cúUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS RESPONSABITIZAçÔES E DAS SANçÔES

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei na

13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração poderá' garantida a prévia defesa'

apllcar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

l- advertência;
ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato aoa ol.gao' 
"'"ntidades 

da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - declaração de inidoneldade para participar dechamamento público ou celebrar parceria

oucontratocomórgãoseentidadesdetodasasesferasdegoverno,enquantoperduraremos
motivosdetermin.nt"ro.p*içaoouatéquesejapromovidaareabilitaçãoperanteaprópria
autoridadê que aplicou . p"n.tio"aa, qr" ,"rà concedida sempre que a organização. da

sociedade civil ressarcir. .o.inistr.çao pública pelos pre.iuízos resultantes e após decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso ll

§ 1q As sanções estabelecidas nos incisos ll e lll são de competência exclusiva de Ministro de

Estado, facultada a defesa do interessado no respectivo processo' no prazo de dez dias da

abertura de vista, poaenAo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da

penalidade

§ 2q Prescreve em ci co anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de

contas, a aplicação nalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria

da com a edição de ato administrativo voltado à apuração da
§3 A presc

infração.

rrompl
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cúUSULA DÉCIMA SÉTIMA . DA PUBLICIDADE

Aeficáciadopresentetermodefomentooudosaditamentosqueimpliquememalteraçãoou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento' fica condicionada à publicação

ã" ,"rp""ir" 
"rtrrto 

no Diário Oficial do Município' a qual deverá ser providenciada pela

administ,"çãopúblicafederalnoprazodeaté20(vinte)diasacontardarespectivaassinatura.
cúUSULA DÉCIMA OITAVA DAS CONDIçÔES GERAIS

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

. as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax' não poderão se constituir

", 
p"çr, dã pro.esso, e os originais deverão ser encaminhados no prazo de 5 (cinco) dias;

. as reuniões entre os representantes credenciados pelos partÍcipes' bem como quaisquer

ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento' serão aceitas somente se

registradas em ata ou relatórios circunstanciados;

CúUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes destê termo de fomento' que nao

porra, ,"r ,"rotuidas pela via administratlva, o foro da Comarca de Pitanga - Pr'

E, por assim estarem plenament" a" 
"to'ao, 

os partíclpes obrigam-se ao total e irrenunciável

cumprimento dos termos do p'"'"ntu instrumenio' o qual lido e achado conforme' foi lavrado

em2(duas)viasdeigualteoreforma,quevãoassinadaspelosparticipes,parequeproduza
seus.iurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele'

Santa Maria do Oeste - Pr' 06 de Março de 2023'

ASSOCTAçÃo CASA F URAL DE SANTA MARIA DO OESTE

Presi elson Vilmar Miranda

Iq-+.:
OSCÀf, D'ELGADO

Prefeito MuniciPal

" "-":J:: :: 
r,#li LL1ii..çao
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07/03/2023, 08:06 PreÍeitúra Munacipalde Santa Maria do Oêste

ESTADO DO PARA\Â
PREFEITURA MUNICIPÀL DE S.{NTA I\tÀRIA DO OESTE

LlclT.\(.i()
I UR\lO l)ll Fo\lE\ | {) \' 0lr: 10:-1

q5

QUE ENrRE sl CELEBRAM o MlNIql-Plg
ôp snvre MARIA Do oESTE - PARANA'
POR INTERMEDIO DA SECRETARIA
útnrtcrPer- DE EDUCAÇÃo, E

ASSOCIAÇÂO DA CASA FAMILIAR
RURAL DÉ SANTA MARIA DO OESTE. PR'

inscrita no CNPJ 95.684 62710001-15, com sede

na Localitlade de Chapéu do Sol, Distrito de São

José. Município de Szrnta Maria do Oeste/PR'

MUNICÍPIo DE SÀNTA MARIA Do oESTE' pessoa

jurialca Oe direito público interno' com sede e Prefeitura à Rua

tote ti" ft"nçu Pereira' l0 - Cenho' Estado do Paraná'

d*id,t"nt" inscrito no CNPJ sob o n'" 95 684 5'1410001-26'

neste ato representado por seu Pret'eito Municipal Sr' OSCAR

DitdÀuti' brasileiro' casado' ponador da Cedula de
v ldãntidatle n' 6 296081-7/SSP PR e do CPFÀ4F n"

i0t-Sgq3ZS-tl, residente e domicitiado na Rua Joào Kulicz'
I 55 Jardim Santa Clara' Municipio de Santa Maria do Oeste -

PR e assistido pelo(a) Secret'íriô(a) Municipal de Educação

Sra. Nilcéia Aperecida Vieira Fernendes' e a

À§socncÀo oe cesl FÀMIILAIR RURAL DE

sÁNrn únnll Do oEsTE' inscrita no CNPJ

S!.ot+.Ozzlooot-ts, com sedc na Localidade de Chapéu do

Sot' Oitt,ito de Sào José, Municipio de Santa Maria. do

8i,*"#il'*:Ut:"§31,:::pi:,ff lJ"trll'll'"'J;iljl'::
Identidade n" 7ll7'0ll-0 e ão CPF/]vÍF n'02ó640519-38'
resolvem celebrar o prcscnte termo de fomento' regendo-se

n';:lr:r:.í';f :[3*ir;1;"13];"ã:,'",11'[fl?.'i
Làl ôrca.enrariá Anual. na Lei n' 13.019. de 3l de julho de

Z.Ol+ J ,..p."tiuo Decrcto regulamentar de número 8 726 de

27 de abrii de 2016 e medianle as cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

\-' o Dresente termo de fomento' decorrente da Dispe-nsa de

ii.ir.ao n" 007 2023. tem por objeto HÂBILiTAÇAO DE

ASSOCIAÇOES DE CASÁS FAMILIARES RURAIS -
CFR OU ESCOLAS FAMILIAS AGRICOLAS' PARA

Àiuln .luNro lo MUNICIPIo DE sANTA MARIÀ Do
OESTE - PARANÁ. conforme r.letalhado no Plano de

Trabalho em anexo.

Parásrafo orimciro: É vedada a celebraçào de palcerias

nrevi"stas nesta Lei quc tenham por objeto. envolvam ou

incluam. direta ou inàiretamcnte. delegaçào das funções de

rezulacào. de fiscalizaçào, de exercício do poder de polícia ou

de"outias atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA SECUNDA. DA VINCULAÇÀO DAS PEÇAS

DOCUM ENTAIS

lnregram este inslrumento' indcpcndentemente-d-e -transgriÇão'o P-lano de Trabalho. proposto pela ASSOCIAÇAO e
anrovados oclo MUNICIPIÔ DE SANTA MARIA DO OESTE

-' PR, bem como toda documentaçào técnica que deles

resultem. cujos termos os partíciPes acatam integralmente'

Subcláusula Única. Eventuais ajustes e aditivos rcalizados

durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, e

àeverão estar ém acordô com õ disposto no artigo 43 do

htrpsr/ rwwdiariomunicipat.com.br/amp/materiâ/1845398C/O3AFY-aBxdOWDkYrSn-twcaGjJ-aaNadklíB-il DmlDSgG6q-dEvRtjgGcP3JhLze ' 1112



PreÍeitura Municipal de Sânta Maria do oeste

Dççrs16 ! 1161201t. desdc que nào haja alteraçào do objeto.e

seiam submetidos e aprovados preriamcnte pela aulond-âoe

.ã.p."*. ã" tt,|unlCIPIo DE SeNte vaRta Do oESTE

- PR.

cLÁusuLA TERCEIRA - DAs coNDIÇÕES-lllyt§.1
àÉfãsRÃôao Que opveul sER APRESENTADAS

irr-Ãí Ài§ocr,qçtÕEs E ATESTADAS PELo MUNICIPIo
DE SANTA MARIA DO OESTE _ PR'

Devem as associações aprescntar, previamente à celebração do

ãÁ"'à"-tã..ri"'.s seguintes documentos' a serem atestados

p.io ftfroi.ip. de Santã Maria do Oeste - Pr' os quais farão

parte inregÍante do presente aJuste:

[ - Seus Estatutos, nos quais expressamente constem:

,r ãu,.ii"ã. 
""ri"o"s 

à promoçào de atividades e finalidades de

relevância oública c social:
tt or., .i, caso de dissolução da entidade' o respectlvo

.",iÃã"ü'iiorú sela transferirlo a outra pessoa juridica de

ieual narurezâ quc pieencha os requisitos desla Ler e.cuJo

oibjeto social seja. preferencialmente' o mcsmo da entloaue

extinta;

"i'"r.tirutu"ao 
de acordo conr os principios fundam-entais de

conabilidade e com as Normas Brasileiras de Conlâbrltdade

dt oossuir:
i'-'.ro.rien.iu pteuia na realização. com efetividade' do objeto

da narceria ou de natureza semclhante:

i-:'l;;i;i;ç;*. condições materiais e capacidade técnica e

ã""r"liá^ri ruià o desenvolvimento das atividades ou projetos

pi*i.,"t 
""'p"*.tia 

e o cumprimento das mctas estahelecidas'

II - Documentaçào relanva a:

,l .Jniao.. ã. i.erlaridade fiscal. previdenciária' tribuúria' de

contribuições e de divida ativa. de acordo com a legrslaçâo

anlicável de cada ente federadol

;i;tdà. á.-.*i.,en"l" juridica expcdida pelo cartório de

reeistÍo civil ou cópia tlo estatuto registrado e de eventua-rs

alieracões ou. tratando-sc de sociedade cooPcratlva' cenloao

simolificada cmitida por junta comercial:
.i.ãoi, a" an a".leiçào do quadro dirigente amal; . .

áii.i"ia" nominal atualizada rlos dirigentes da enti<lade' com

endereco. número e órgào expedidor da caneira de ldentl&ioe e

"rr.iJ à. i.gis- no" Cadastro tle Pessoas Fisicas - CPF da

§..i"ã.i, auh.".ita Federal do Brasil - RFB de cada um

deles;

"i .omorouucào de quc a organizaçâo da sociedade civil

luncionà no entlereço por ela dcclarado: -
ôiÀüsúia ouÀnie - DAS coNDIÇÔES PREVTA-s A

õÉLsÀnÀçeô QUE DEvEM sER PRovIDENCIADAS
pE-ú úul-ircrptô DE sANTA MARIA Do oESrE - PR'

ii la-utr.iicrpio DE sANTA MARIA Do oESTE deverá,

n."viamcntc à celebraçào do presente lcrmo de lomento'

lornp.oru, os seguintcs procedimcntos' deste lazendo paíe

intesmntc sua doculnentâçào:
i - r".rli;;çà" de chamamento público' ressalvadas as hipôteses

orcvistas na Lei n.' 13.019 14:

íi-- 
-irãi."ra" 

exprcssa da existência de prévia dotaçào

orcamenúria para execuçào da parceria:

iii-."rnptà"áçe" pela entidadc da regularidad-e do mandato de

sua direloria. inscriçào no CNPJ e apresentaçao de declaraçao

de funcionamento regular nos últimos trés anos emltlda no

exercÍcio de 2023;
iü - aoresentaçào pela entidade de cenidào negativa ou

certidao'nositira com efeito de negatira de débitos relativos

aos tribuios administtados pcla Secretaria da Receita Fcderal

ãíg.util'" a ai"iOu ativa dá União' certificado de regularidadc

ãã Írra" de Garantia do Tcmpo de Scrviço.- fGTS c de

resularidade em Iàce do Cadastro InÍ-ormatrvo de ( redltos nao

oíitados do Setor Público Fedcral - CADIN:
ü- - Uironttruçao r.le que os objetivos e finalidades

instirucionais c a capacidade técnica c operaclonal da

orgunlzuçao da socieàade civil foram avaliados e são

compativcis com o objeto;
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VI- aprovação do plano de trabalho, a seÍ apresentado nos

termos da Lei n" 13.019. de 2014;
Vtt - emissào de parecer de ôrgão técnico da administraçâo
pública. que deverá pronunciar-se. de lbrma expÍessa. a

respeito:
a) üo mérito da proposta. cm conformidade com a morlalidade

de parceria adotada;
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na

realizaçào, em mútua coopcração, da parccria prevista nesta

Lei:
c) da viabilidade de sua execução
d) da veriÍicação do cronograma de desembolso
e) da descrição de quais setão os meios disponiveis a serem

utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim

como dos procedimentos que deverào ser adotados para

avaliação da execuçào fisica c financeira, no cumprimento das

metas e objetivos;
f) da designaçâo do gestor da parceria:
g) da designação da iomissâo de monitoramento e avaliação da

narcena;
iX - emissâo de parecer juridico do órgào dc assessoria ou

consultoria jurídica da administração pública acerca da

possíbilidade de celcbraçào da parceria.
Subcláusula primeira: Dev€rá a Administraçào ?ública,
previamente à celebração do preseute termo de fomento,

"nrnnrnurr 
e iuntar ao DÍesente termo a inexistência das

.ondiçõ., abaixo em relaçâo às organizaçôes da sociedade

civil. as quais vcdam a celebração do pÍesente ajuste em

relaçào a que:
I - não esieja regularmente constituida ou, se estrangeira, não

esteja autorizada a funcionar no território nacional;
tl - esteja omissa no devcÍ de prestar contas de parceria

ânteriormente celebrada;
Itl - tenha como dirigente mcmbro de Poder ou do Ministerio
Público. ou dirigente de órgào ou entidade da administração
pública da mesma esfera govcrnamental na qual será celebrado

ô termo de colaboraçào ou de fornento. estendendo-se a

vedaçào aos respcctivos cônjuges ou companheiros, bem como
parentes em li;ha reta, colateral ou por afinidade, até o
sequndo grau:

lf- tenhã tido as contas rejcitadas pcla administraçào pública

nos últimos cinco anos. exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeiçào e quitados
os débitos eventualmcnte imputados:
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeiçào;
c) a apreciaçào das contas estiver pendente de decisào sobre

recurso com efeito suspensivoi
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções' pelo
periodo que durar a penalidadc:
à) suspeÀsào de participação em licitaçào e impedimento de

contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a

administraçào pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei n' 13.019, de 2014;

d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019, de 20141

VI - tenha tido contas dc parceria julgadas irregulares ou
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contâs de qualqueÍ
esfera da Federação. em decisão irrecorrível. nos últimos 8

(oito) anos;
Vll- tenha entre seus dirigentes pessoa;

a) cujas contas relativas a parçerias tenham sido julgadas

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas

de qualquer esfera da Fcdcração, em decisào inecorrivcl, nos

últimos 8 (oito) anos:
b) julgadâ responsável por falta grave e inabilitada para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto duraÍ a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I It e III do art. l2
da Lei n. 8.429 de 2 rle junho de 1992;
VIII- tenha entre seus dirigentes pessoa enquadrada nas

hipóteses elencadas no inciso I do an. I da Lei Complementar
n. 64, de 18 de maio de 1.990.

qv
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Parágrafo primeiro. Nas hipôteses desta clausula, é igualmente
vedada a translêrência de novos recursos no âÍnbito de
parcerias cm execuçào, excetuando-sc os casos de sewiços
essenciais que não podem ser adiados sob pena de prcjuizo ao

erário ou à população, desde que precedida de expressa e

fundamentada autorização do dirigente miirimo do órgão ou
entidadc da administraçào pública, sob pena de

responsabilidade solidária.
ParágraÍb segundo. Em qualquer das hipótcscs previstas no
caput. persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto
nâo houver o ressarcimento do daoo ao erário, pelo qual seja

responsável a organizaçào da sociedade civilou seu dirigente.
CLÁUSULA QÚTNTA - DAS OBRIGAÇOES GERAIS
Sâo obrigações dos Panícipes:
I DO MI.'NICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE:
. liberaçào de recursos, acompanhamento e Íiscalizaçâo da
execução e a prestaçâo de contas do presente termo de

fomento:
. fomecer manuais especificos de prestação de contas às

organizações da sociedade civil por ocasiào da celebraçâo das

parcerias, informando previamente c publicando em meios

oficiais de comunicaçào às ret'eridas organizações eventuais
alterações no seu conteúdo;
. emitir relatório técnico de monitoramento c avaliaçâo da

parceria e o submeterá à comissão de moniloramento e

avaliação designada, que o homologará, independentemenle da
obrigatoriedade de apresentaçào da prestação de contas devida
pela organizaçào da sociedade civil:
. liberar os recursos em obediência ao cronogratna de

desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou
etapas de execução do objeto do termo de fomento:
. realizar procedimentos de fiscalizaçào das parcerias

celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio
de visitas "in loco", para fins de monitoramento e avaliaçào do
cumprimento do objetol
. na hipótcse dc o gestor da parccria deixar de ser agente

público ou ser lotado em ôutro órgào ou entidade, o

administrador público deverá designar novo gcstor, assumindo,
enquanto isso não ocorrer. todas as obrigaçôes do gestor, com
âs respectivas responsabilidades;
. viabilizar o acompanhamento pela intemet dos processos de

libeÍaçào de recursos;
. manter, em seu sítio oficial na internet, a relaçâo das parcerias

cclebradas, em ordem alfabética. pelo nome da organização da

sociedade civil, por prazo nào inferior a 5 (cinco) anos. contado
da apreciaçào da prcstação de contas final da parceria;
. divulgar pela intemet os m€ios para apresentação de denúncia
sobre a aplicação inegular dos recursos transfcridos.
II _ DA ASSOCIAÇAO CASA FAMILIAR RURÀL:
. Manter cscrituração conúbil regular;
. registrar os atos de execuçào de despesas c a prestação de

contas do presente tcrmo de fomenloi
. anexar ao presente termo de fomento comprovaçào de que
possui no mínimo,3 (três) anos dc existência, com cadastro
ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil. com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ: experiência prévia na
realizaçâo. com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvünento das atividades previstas e o cumprínento das
metas cstabelecidas, ANEXO III;
. indicar ao menos I (um) dirigente que se responsabilizará. de

tbrma solidária, pcla execução das atividades e cumprim€nto
das m€tas pactuadas na parceria:
. divulgar, em seu sítio na intemet, caso mantcnha, e enr locais
visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça suas ações. todas as parcerias celebradas com o poder
público, contendo. no minimo, as inlbrmaçôes requeridas no
parágrafo único do art. ll da Lei n. 13.019, de 2014r
. manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica
e exclusiva aberta para csta parceria ern instinrição financeira
indicada pelo Município;
. é vedada a realizaçào de pagamento antecipado com recursos
da parccria;

qs
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. dar livre acesso dos s€rvidores dos órgãos ou das cntidades
públicas repassadoras dos recursos. do controle interno e d<l

Tribunal de Contas conespondentcs aos Processos, aos

documentos, às informaçôes referentes aos instrulnentos de

transferências regulamentados por esta Lei, bem como aos

locais de exccução do objeto;
. operar o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -
SIiAF. nos termos previstos no art.43 da Lei n.Q 13.019/2014

c ncstc ajustc quanto à contratação com lcrcciros:
. inserir-cláusúla. no contrato que celebrar com fomecedor de

bens ou serviços com a finalidade de exccutar o objeto da

parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

àmpregadoi dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras

dos rõursos públiCos. bem como dos órgãos de conúole, aos

documentos i registros contábeis da empresa contratada, salvo
quando o contraio obedecer a notmas uniformes para todo e

oualouer contratantcl
- responder exclusir amente pclo Serenciamento administrativo
e financeiro dos recursos rccebidos, inclusive no que diz
respcito às ticspesas de custeio. de investimento e de pessoal:
. iesoooder exclusivatncnte pelo pagamento dos encargos

trabalhistas. previdenciários. fiscais c comerciais relativos ao

funcionamenio da instituição e ao adimplemento do termo de

fomento, nào se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da administração pública pelos respectivo§

pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou

restrição à sua execução,
. disponibilizar ao cidadâo' na sua página na intemet ou. na

faltâ desta. em sua sede. consulta ao extrato deste termo de

fomento, contendo, pelo menos, o objeto' a finalidade e o

detalhamento da aplicação dos recuÍsos.
III - DO GESTOR DA PARCERIA:
I- acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos

que comprometam ou possam comprometer as atividades ou
mctas da'parccria e dc indícios de irregularidades na gestão dos

recursos,-bem como as providências adobdas ou que serão

adotadas para sanar os problemas detectados;
lll - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação

de contas final, com base no relatôrio tccnico de

monitoramento e avaliação de que trata o art.59 da Lei n'
13.019. de 2014:
IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos
necessáriós às atividades de monitoramento e avaliação.

V - comunicar ao administrador público as hipóteses previstas

na Lei n.' 13.019/2014.
VI - emitir parecer técnico de análise de prestação de conta§ da

parceria celebrada, nos termos da Lei n-' 13.019i2014 quanto à

preslação de contas.
Pzrâgafo Primeiro. Considera-se o administrador do presente

termó de fomento o agente público responsável pela gestão da

parceria. designado por ato publicado em meio oÍicial de

êomunicaçào, com poderes de controle e fiscalizaçào:
Parágrafo Scgundo. É vedada. na cxccuçào do prescnle tenno

dc fómento, a participaçào como gestoÍ da parceria ou como
membro da comissào de monitoramento e avaliação pessoa

oue. nos últimos 5 (cinco) anos, tenha manlido relaçào jurídica

com. ao menos. I (uma) das organizações da sociedade civil
partícipes. hipótese na qual deverá ser dcsignado gestor ou
memb;o substitulo que possua qualificação tecnica equivalente
à do substituido:
CLÁUSULA SEXTA DA VIGÊNCIA
Estc Termo de fomcnto terá vigência de 12 (doze) meses,

confôrme plano de trabalho, contados a panir da publicaçâo do

respectivo extrato no Diário Oficial do Município, podendo ser

pronogada, para cumprir plâno de trabalho, mediante termo
àditivo ou ajuste. por solicitaçâo da organização da sociedade

civil, devidamente fundamentada. fbnnulada. no mínimo' 30
(trintal dias antes do seu término.
§ubcláusula Única A Administraçào Pública Federal prorrogará
"de oficio" a vigência deste Termo de fomento, quando der

causa ao alÍaso na liberação dos recursos, limitada a

prorÍogação âo exato período do atraso verificado.
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CLÁUSULA SÉTIMA . DO VALOR, DA CLASSIFICAÇÀO
ORÇAMENTÁRIA E DO CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo
de fomento neste ato fixados em R$ 20.812,50 (Vinte Mil
Oitocentos e Trinta e Dois Rcais e Cinquenta Centavos)
mensal, scrâo alocados de acordo com o cronograma de

desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a

seguinte classifi caçào orçamenrária:
08 Secretaria Municipal de Educaçào
003 Dcpartanrento de Ensino Fundamental Pré-escolar e

Especial
12'.122.1201 .1034 Subvenção Casa Familiar Rural
3.3.50.41.00.00 - Subvenções Sociais
01590 00103 - 5% sobre Transferênciâs Constitucionais
FUNDEB
01600 - 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação

Básica
Parágrafo primeiro: Estima-sc a aplicação financeira dos

,e"uÃos no valor de R$ 20.832.50 (Vinte Mil Oitocentos e

Trinta e Dois Reais e Cinquenta Centavos) mensal, qual poderá

ser destinada à ampliação das metas do objeto da parceria.

mediante prévia aprovação da Administraçào Pública. alteração

do plano de trabilho e análise jurídica prévia. nos tennos do

art.57, da Lei n." ll.0l9/2014.
CrÁusule otrAvA- DA LIBERAÇÀo E DA
MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS
As parcelas dos recutsos transferidos no âmbito da parceria

serâo liberadas em estrita conformidade com o respectivo

cronograma de dcsembolso. cxceto nos casos a seguir. nos

ouais ficarão relidas até o saneamenlo das imprôpriedades:

l'- quando houver evidências dc irregularidade na aplicaçào de

oarcela anteriormente recebida:
il - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçâo dos

,""urios ou o inadimplemento da organizaçào da sociedade

civil em relação a óbrigaçôes cstabelecidas no termo de

colaboração ou de fomento;
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar

sem justiÍicativa suficiente as medidas saneadoras apontadas

pela ãdministração pública ou pelos ôrgãos de controle intemo

ou extemo,
Subcláusula primeira: Toda a movimentaçâo de recursos no

âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificaçào do beneticiário final e à

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
Parágrafo primeiro. Os pagamentos deverão ser realizados

mediante irédito na conta bancária de titularidade dos

fomecedorcs e prestadores de serviços
Parágrafo segundo. Os recursos reccbidos em decorrência da
parcãria scràó depositados em conta correnle especifica isenta

de tarifa bancária na instituiçào financeira pública determinada

oela administração pública.
'l'arágrafo 

terceiro. Parágrafi.r único. Os rendimentos de ativos
finanieiros serão aplicados no objcro da parceria, estando

sujeitos às mesmas ôondições de pÍestação de contas exigidas
para os recuÍsos transferidos.
Subcláusula segunda: No caso de o plano de úabalho e o
cronograma de tesembolso preverem mais de [ (uma) parcelâ

de repassc de recursos. parâ recebimento de cada parccla, a

organizaçâo da sociedade civil deverá:
I --ter preenchido os requisitos exigidos na Lei n ' | 3.0 I 9/2014
para celebração da parcerial
lI - apresentar a pÍestação de contas da parcela anterior;
lll - estar em situaçâo regular conr a execução do plano de

trabalho.
Subcláusula terceira: os recursos serão automaticamente
aplicados em cademetas de poupança, fundo dc aplicação
linirnceira de cuÍto prazo ou operação de mercado aberto
lastreada em titulos da dívida pública, cnquanto não

empregarlos na sua finalidade.
CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
O presenle termo de fomento deverá ser executado fielmente
pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pacruadas e as
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normas dc regência, respondcndo cada uma pelas

conseouéncias de sua inexecuçào total ou Parcial'
Subcláusula Primcira. E vedado à organização da socledade

civil. sob pena de rescisão do ajuste:

i - uiiilriir..ursot para finalidade alheia ao objeto da parceria;

i1 - pag*. a qualquer lítu|o. servidor ou cmpregado .público
.tr'ií.urro.'vinculados à parceria. salvo nas hipóteses

,i.uiu"t.rn lei especifica e na iei de diretrizes orçamentárias:

§ubcláusula Segunda: Podcr.ào ser pagas com recursos

vinculados à pirceria. desde que aprovadas- no plano de

trabalho. as dcspcsas rclacionadas à exccuçào da parcerta nos

iàÀoi ao. irci*s xIX e XX do an.42 da Lei 13019/2014'

iubcláusula Terceira: PodeÉo ser pâgas' entre outras despesas'

com recutsos vinculados à parceria:

i - ,.rnun.ruçâo da equipe cncancgada da exccuçào.do plano

rlc trabalho. inclusire de pessoal própno da organlzaça"o oa

sociedade civil, durante a vigência da parceria' em consonancla

aà oue disoõe os anigos +t e +Z t.lt e § lo do Decreto

ã.zjà-áoio'iorpt.endãndo as despesas com pagamentos de

impostos. contribuições sociais. Fundo de Gârantia do lempo

;;'a;;;;t - FGTS, férias. décinlo terceiro salário' salários

piofor.ionri.. verbas rescisórias c demais encargos sociais e

trabalhistas;
ii - aia;u. reí'erentes a deslocanrento. hospedagem .e

alimentacão nos casos em que a execuçào do objeto da parceria

assim o exrja. para a cquipc de trabalho 9 p1l1-91pr:stâj:r:s
de serviço 

-voiunrário. 
nos lermos daLei no9 ó08' de l8 de

fevereiro de 1998;

iil - curtos indiretos necessários à execução do objeb' nâo

,fnuráiiu",lo o percenrual rle l5o'o lquinze por cento) do valor

total; e desde que necessários e pÍoporcionals- ao cumpnmento

do obieto e efàtivamente demonstrados no plano de trabalh-o

õ, .rlio. indiretos necessários à execuçào do objeto' poderâo

incluir. entre outras despesas, aquelas com internet, transporte'

"iunr.l. 
,.r.ron., consumo de ãgua e luz e remuneraçào de

seriiÇos conr:ábeis e dc assessoria juridica'

IV - aquisiçào de equipamentos e materiais Permanentes
àrr"n.iuit à ionsecuçâo db objeto e scrviços de adequação.de

.rpái" ni;co, desde que n".e.iáriot à instalação dos referidos

eouiDamentos e mâtcrlals.
i"iài in"J*ofen.ia rla arlministraçào pública nào transfere à

ors;'nizacào ãa socicdadc civil a responsabilidade pelo

p"lgur"nio de obrigações rinculadas à parceria com recursos

t'ozpot'I inuai,nprencia da organizaçào da socierlade. civil em

decorrência de atrasos na liberaçào de repasses relaclonaoos a

parceria não poderá acarÍetar restriçôes à liberação de parcelas

subsequentes
Ã-iqd;ug"."na dc remuneraçào da equipe contratada pela

organizàçào da sociedade civil com recursos da patcena nao

eeia vínculo trabalhista com o potler público

ãilÜ§ÚLA 
-nEciva - ba boNrncreÇÀo cov

TERCEIROS
As conralaçõcs de bens e serviços pelas organizações da

sociedade civil. feitas com o uso de recursos translendos pela

"áÀiri.ii"çao 
pública, deverão observar os principios da

ü;iià;ã".' àa' moralidade, da boa-fé' da probidade' da

irio..t*iia"o., da economicidade. da eficiência' da isonomia'

ã"'nrUti.ia^a.. da razoabilidadc e do iulgamcnto objetivo e a

busta perrnanente de qualidade e durabilidade e

n""".a"tà-"nt" devcrào estai em consonância com os artigos

36. 37 e 38 do Decreto n." 8.72612016'

Subcláusula Primeira: O processamento das compras e

.*riut""O.t será efetuado peio Sistema de Cadastro Unificado

de Fomecedores - SICAF, abcno ao público via inlcmet'. que

nermik aos interessados formular propostas' dele' alnd:l'

ã.u"nAo aon*rt ferramenta de notificaçào dos fomecedores do

ramo da contrataçào que constem do cadastro'

§rbctáututa S"gundu, Os encargos .trabalhistas'
previdenciiírios. fiscais e comerciais relativos ao

hrncionamento da instituiçào e ao adimplemento do rermo de

fomento são de responsabilidade exclusiva das organi'qç*: !"
sociedade civil,'nâo se câractcrizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da administraçâo pública pelos

5t
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respectivos pagamentos, qualqucr oreraçâo do objeto da

Írarcena ou restncao a sua execuçao.
iubcláusula Terceira: E vedada à organizaçào da sociedade

civil celebrar contrato ou convênio com pessoa impedida de

rcceber recurso público fedcral.
CLÁUSULA DÉCMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS COM

À geutpr DIRETAMENTE ENVoLvIDA coM o oBJETo
DO AJUSTE
Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde

que aprovadas no plano tle trabalho. as despesas previsas no

artigo 46 da lei 13.019/14.
Parãerafo orimeiro. A remuneraçào de equipe de trabalho com

recuisos tiansieridos pela administraçâo pública nào gera

vinculo trabalhista com o ente transferidoÍ
Parásrafo sequndo. A inadimplênciâ da organizaçào da

socie-dade civll em relaçào aos cncargos trabalhistas nào

transfere à União a responsabilidade por seu pagamento 
.-

Paráprafo tcrceiro. Sciào deulhados. no plano de trabalho' os

valoÉs dos impostos. contribuições sociais' Fundo de Garantia

aà i.moo dc §crviço - FGTS. férias. décimo-terceiro salário'

salários proporcionais. verbas rcscisórias e demais encargos

sociais incirlentes sobre as atividades previstas para a execução

do obieto. dc rcsponsabilidade da entidade. â serem paBos com

o, ,a"r^o, transferidos por meio da parceria' durante sua

visência.
rr"àliuro qru.ro. Nào se inclucm na prcvisào do paágrafo

tercelro os'tributos de natureza direta e personalissima que

onercm a entidade.
p"ránrafo qrinro. A seleçào e a conúataçào pela organizaçào da

ioiiáuo. iiuil de cquipe envolvida na execuçâo do termo de

fomento deverâo obsérrar os principios da adminisração

nública orevistos no caput do an 37 da Constituiçào Federal

i'arásraio sexto. A organilação da sociedade civil deverá dar

amoía transoarência aós valores pagos a título de rcmuneraçâo

de'sua equipe de trabalho r inculada à execuçào do termo de

fomento.
§uuiláu.rtu primeira: Na hipôtese de não execuçào ou má

execução de'parceria em vigôr ou de parceria nâo renovada'

excluslramenie para asscgurar o atendimento de serviços

essenciais à popuiaçào. a administraçào pública poderá. p-or ato

próprio e inàependentemcnte tle- autorização judicial' a fim de

i"aiiz", ou manter a execuçào das metas ou atividades

pactuadas:
i - r",o*", os bens públicos em podcr da organizaçào da

sociedade civil parceirà. qualquer que tenha sido a modalidade

ou tinrlo que concedcu direitos de uso de tais ben§:

II - assumir a responsabilidade pela execuçào do restante do

obietô pÍcvisto no plano de rabatho, no caso de paralisaçào ou

di ocónência de fato relevante, de modo a eviar sua

àescontinuidade. devendo ser considerado na prestação de

contas o que foi cxccutado pela organizaçào-da sociedade civil
até o momento cln que a admlnlstraÇao assumlu essas

rcsoonsabilidades.
CLIUSULA DÉCIMA SECUNDA- DA PRESTAÇAO DE

CONTAS
A prestação de contas apresentada pela organização da

sociedade.civil. deverá conter elementos que permihm ao

sestor da oarceria avaliar o andamento ou concluir que o seu

ãbieto foi' executado conforme pactuado, com a dcscrição

oo-rmenorizada das atividades realizadas e a comprovaçào do

ilcance das mctas e dos resultados esperados. até o periodo de

que trala a prestaçào de contas. e atender ao disposto nos

inigos 55. 50. ss. oz c 65 do Decreto n.'8.72612016. a

exeápto, dentre outÍos. das seguintes informações e

documentos:
I - extrato da conta bancária específica e exclusiva:
I[ - notas e compÍovantes fiscais, inclusive recibos, com.data

do documento. vàlol dados da organização da sociedade civil e

númcro do instrumcnto da Parceria:
lll - comprovante tlo recolhinrento do saklo da conta bancária

esoccífi ca- ouando houvcr:
IV - marerial comprobatório do cumprimento rlo objeto em

fotos, videos ou outros supoÍtes;

5).
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V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos,
quando for o caso; e

VI - lista de prescnça do pessoal treinado ou capacitado,
quando for o caso.
Parágrafo primeiro. Serão glosados valores relacionados a
metas e resultados descumpridos sem justificativa suficientc
Parágrafo segundo. Os dados financeiros serão analisados com

o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e
a despesa realizada. a sua conÍbrmidade e o cumprimento das

norÍnas pertinentes:
Parágrafo terceiro. A análise da prestaçâo de contas deverá
considerar a verdade real e os resultados alcançados.
Parágrafo quarto. A prestaçâo de contas da parceria observará
regras especificas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos tcÍmos das disposições 

-e
procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de

trabalho e no termo de colaboração ou de fomento.

Subctáusula primeira. A organização da sociedade civil prestará

contas da bóa e regular aplicação dos recursos recebidos no

prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da

parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria

exceder um ano.

§ lqo prazo para a prestação final de contas será estabelecido

àe o"orão 
"om 

a complexidadc do objeto da parcelia.

§ 29O disposto nocaputnào impede que a administração
públi"a pto-nua a instauraçào de tomada de contas especial

antes do término da parceria, ante evidências de inegularidades
na execuçào do objeto.

§ .3qNa hipótese do § 2q. o dever de prestar contas surge no

momento áa liberaçào de recurso envolvido na parceria.

§ 4qO prazo referido nocaputpoderá ser prorrogado por até 30

(trintâ) dias, desde que devidamente justificado.

§ 5qA manifestaçâo conclusiva sobre a prestação de contas
pela administração pública observará os prazos previstos nesta

Lei, devendo concluir, alternativamente. pela:

I - aprovaçào da prcstaçào de contas;
II - aprovaçâo da prestação de contas oom ressalvas; ou

III - iejeiçào da prestaçâo de contas e detemrinação de imediata
instauação d€ tomada de contas especial.

§ 6qAs impropriedades que deram causa à rejeição da
prestaçào de contas serào rcgistradas em plataforma eletrônica
à" acesso público. devendo ser levadas cm consideraçào por

ocasião da assinatura de futuÍas parcerias com a administração
pública. conforme dcfinido em rcgulamento.
Subcláusula segunda: A pÍestaçào de contas relativa à execução

do temro de fomento dar-se-á mediante a análise dos

documentos previslos no plano de trabalho, bem como dos

scguintes relatórios:
I --relatório de execução do objeto. elaborado pela organização

da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo
de metas propostas com os resultados alcançados:
II - relatório de execução financeira do tcrmo de colaboração

ou do tenno de fomento, corn a descriçào das despesas e

receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçâo com a

execução do objeto, na hipótese de descumPrimento de metas e

resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Subcláusula terceira: A Adminisnaçào pública federal

considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios

elaborados intemamente:
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a

execuçào da parceria. nos termos do art. 58, da Lei n "
I 3.019/2014;
ll - relatório técnico de monitoramento e avaliação,

homologado pela comissào de monitoramento e avaliação

desisnaãa. soúre a conformidade do cumprimento do objeto e

os ãsulrados alcançados durante a execuçào do termo de

fomento.
Subcláusula terceira: a organização da sociedade civil deverá

aDresentff prestaçào de contas parcial. para lLns de

monitoramcnto do cumprimento das mctás do objeto

vinculadas à parcela liberàda, no prazo definido no plano de

trabalho, que faz paÍe deste instÍumento.

5)
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Subcláusula quarta: O parecer tecnico do Sestor acerca da

prestaçâo de contas deverá cônter análise de eficácia e de

eÍbtividade das ações quanto:
I - os resuttadosjá alcançados e seus beneficios;
II - os impactos econômicos ou sociais:
Ill - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - ã possibilidade de sustentabilidadc das ações após a

conclusão do objeto Pactuado.
Subcláusula qúinta: e manifestaçào conclusiva sobre a

presação de iontas pela administraçào pública se dará no

orazo máximo de atc 150 dias após a entrcga da prestação de

àontas final pela organizaçào da sociedade civil. devendo

dispor sobre:
| - aprovaçào da prestação de contasl

Il - àprovação da prestaçào de contas com ressâlvas: ou

lll - reieiião da prestaçào de contas e a determinaçào da

imediatá inslauração de tomada de contas especial.

Subcláusula sexta: Constatada irregularidade ou omissào na

Drestâcào de contas, scrá conccdido prazo para a organização

tla sociedade civil sanar a inegularidadc ou cumprir a

obrigaçâo.
Pará-grafo primeiro. O prazo rcferido no caput é limitado- a 45

touaienta 
'" 

cinco) dias por notificaçào. pronogávcl. no

rná*irno. po, igual periodo. dcntro do prazo que a

administraião pública possui para analisar e decidir sobre a

Drestacào de contas e comprovaçào de resultados.

i'arágáro segundo. Transcorrido o prazo para saneamento da

inegularidade ou da omissão. não havendo o saneamento, a

auto'ridade administrativa competente. sob pena de

resoonsabilidade solidária. dcve adotar as providências para

apuração dos fatos. identificação dos responsáveis.

quantificaçào do dano c obtençâo do ressarcimento. nos terrnos

da legislaçâo vigente.
Subúusula sétima: O transcurso do prazo definido nos teÍrnos

da subcláusula quinta sem que as contas tenham sido

aoreciadas:
l'- nào significa impossibilidade de apreciaçào em.data
Dosterior ou- vedaÇào à que se adotem medidas saneadoras'

ounitivas ou rlestinadas a ressarcir danos que possam tcr sido

àausados aos cofres Públicos:
ll - nos casos em que não for constatado dolo da organizáção

da sociedade civil ou de seus prcpostos, sem prejuizo da

atualização monetária, impede a incidência de juros de mon
sobre débiros eventualmenie apurados, no periodo entre o final

do prazo referido neste parágÍafo e a data em que foi ultimada

a apreciaçào pela administraçào pública.
Suücláusula óitava: As prestações de contas serâo avaliadas:

I - regularcs, quando eipressarem. de forma clara e objetiva' o

.rrpiir"nto àos objetivos e metas estâbelecidos no plano de

trabalho:
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem

impropried'ade ou qualquer outra làlta de natureza formal que

nâo resulte cm dano ao erário:
lll - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes

circunstâncias:
â)omissào no dever de prestar contas:

bl descumprimento injustificado dos objetivos c metas

esmbelecidos no Plano de trabalho:

c) dano ao erário deconente de ato de gestão ilegitimo ou

antieconômico:
dt desfaloue ou desvio dc dinheiro. bens ou valores públicos'

§ ióO 
"à'ninitttaaor 

público responde pela decisào sobre a

aprovação da prestaçào de contas ou Por omtssao cm relaçao a

análise de seu conteúdo. levando em consldcraçao' no prlmelro

caso. os Darecercs técnico, financeiro c juridico' sendo

p"*iriao á"t.guçao a xutoridades diretamente subordinadas'

vedada a subdelegaçào
§-2qQuando a prãstaçào de contas tbr avaliada como irregular'

i.-! - 

"*uurida' 
a fasc rccursat. sc mantida a decisão a

o'rqanizaçâo rla sociedade civil porJerá solicitar autorizaçào para

ãu-. o i.'ttrt.irn.nro ao erário seja promovido por meio de

acões compensatórias de inleresse público' mediante a

aoresentaçàô de novo plano de trâbalho' conformc o ob1eto

;:.;;i;;; (crmo dc colaboraçào ou dc fomento e a área tle

ó\
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ahraçào da organização. cuja mensuÍação econômica scrá feita

a DaÍir do nlano de trabalho original. desde que nâo tenha

havido dolo bu fraude e nào seia o caso dc restiruiçào integral

dos recursos.
Subcláusula nona: Durante o prazo de l0 (dez) anos, contado

tlo dia útil subsequente ao da presmçào de contas. a

organizaçào da sociedade civil deve mantcr cm seu arquivo os

doiumentos oriqinais que compõem a prestaçâo de conla-s.

cLÁUSULA DÉCIMÀ TERCEIRA - DA RESTITUIÇAO DE

RECURSOS
Por ocasião da conclusão, denúncia. rescisão ou extinção da

narceria. os saldos financeiros remanescentes. inclusive os

provenientes das receitas obti<ias das aplicações financeiras

iealizarlas. serào devolvidos à administração pública no prazo

improrrogávcl de trinta dias, sob pena de imediata instâuração

de'tomaãa de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente da administraçào pública.

i'arágrafo único. A inobsenância ao disposto nesta Cláusula

ensei-a a instauração de Tomada de Contas Especial' sem

nreiúizo da inscriÇào da organizaçào da sociedadc civil
badastro informativo dos Créditos nào quitados de ôrgàos e

entidades federais (CADIN), nos ternos da lei n" 10.522. de

2002.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS

REMANESCENTES
Para os fins deste ajuste, considera-se bens remanescentes

equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos

dá pàrceria, necessáíos à consecuçào do objeto. mas que a ele

não se incorporam.
Parágrafo piimeiro: Os bens remanesccntes serào 

-gravados
com-cláusula de inalienabilidade. e ela deverá formalizar
promessa dc translerência da propriedade à administração
pública, na hipótese da extinçào da parceria.

i'arágrafo segundo. Os bcns remanescentes adquiridos com

re.urios ranlf..idos poderào, a criterio do administrador
público, ser doados quando, após a consecução do objeto' não

ibrem necessários paÍa assegurar a continuidade do objeto

pactuado, observadõ o disposto neste terÍno e na legislação

visente.
Pa-rágrafo rerceiro. Os bens doados ficarào gravados com

cláuiula de inalienabilidude e deverào. exclusivamente. ser

utilizados à continuidade da execução do objeto previsto neste

termo, sob pena de reversào em favor da Administraçào.
Parágiafo quarto. O disposto no anigo 23, Parágrafos primeiro,
quanio e quinto do Decreto n.o 8.72612016 deverão

necessariamentc ser obscrvados.
ôiÁnaúaÀ DÉctMA QUINTA - DA DENIINCIA E DA
RESCISÃO
O presentc termo de fomento poderá ser:

I. denunciado a qualquer tempo, ficando os partíciPes

responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as

vaotasens do tempo em que paniciparam voluntariamente da

avençã. respeitado o prazo minimo dc 60 (sessenta) dias de

antecedência para a publicidade dessa intençâo:

II. rescindid-o, indepenrlente de prévia notificação ou

interpelaçâo judicial ou cxtrajudicial. nas seguintes hip-ótcses: 
.

a) uiitiráçeo dos recursos em desacordo com O Plano de

Trabalho:
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

"Í "on.tuiução, 
a qualquer iempo' de falsidade ou incorreção

em qualqucr documento aprcsentado: e

Ji ,.riticacao da oconência de qualquer circunstància que

enseie a insiauraçào de Tomada de Conus Especial'

ãlÃúaútÀ DÉclMA sExrA - DAs

irÉbpoNsÀ'srLrzAÇôES E DAs sANÇÔES
Pela execuçào da parceria em desacordo com o plano de

i."^úftrà-"-à". u, nor.u. da Lei n' 13 019' de 2014'.e da

i""l.i^.:a" iip".ifi.u. a administraçào poderá' garantida. a

pr?via dctesa. aplicar à organiTaÇão da sociedade civrl paÍcerra

as segulntes sançoes:
I - advenência;
ir ---r.i.".taÀ temÍrorária da panicipaçio em chamamento

ptUfi.o ! impedintento de celebrar parccria oLt contrato com

55
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órqàos e entidades da csfera de governo da adtnrnistraçào

nú'blica sancionadoÍa. por pÍazo nâo superior a dois anos:

iI1 - jsç13mçao de inidoneldadc para panicipar de chamamento

oúblico ou celebrar parceria ou contrato com orgaos e

lntidades de todas as ejfcras de govcmo' enquanto. pcrdurarem

os motivos dcterminanlcs rJa puniçào ou atc .quc scJa

nromovida a reabilitação pcrante a própria autorldade que

lnlicou a nenalidade, que será concedida sempre que 
-a

;;;;;;.à"'da sociedaàe civil rcssarcir a administração

"iirrri", 
J"út í.irízos resuhantes e após deconi.lo o prazo da

lancào aolicad'a com basc no inciso Il
Ü'üil';.il esubelecidas nos incisos Il e lll sào de

à--o.iC*"'.*.frsiva dc Ministro de Estado' faculuda a

;;;;!; ;;-i;,.;.;t.do no respectivo processo' no prazo de dez

dias da abenura dc vism' podcndo a rcahilitação ser requerloâ

aoós dois anos de aplicaçào da penalidade

i';;p;;G;; ;'cinco anos. contados a partir da datâ da

àpr.1.ntução da prestaçào de contas' a aplic-ação de penalldade

deconcnte de infraçâo relacionada à cxecuçao da parcerla'

i' l"e 
' 

"i.*tita. 
' 

se rá interrompida com a ediçào de ato

adrn-inistiativo voltado à apuraçào da infração'

ãüüiúLe orctMA sErlMA - DA PIJBLICIDADE

À1l.a"a a" presente terÍno de fomento ou dos âditamentos

;r;'ôl'q;;"i ;; aiteraçào ou ampliaçào 9i-:1",'^'-1'^ 
d:

Àni"to dcicrito ncste instrumento' Íica condlclonaoa .a
.till"u"eo do respectivo extrato no Diário Oticlal do

'ü;;ffi-. a qual dJverá ser providenciada pela administraçâo

pública fcderát no prazo de alé 20 (vinte) dias a contar da

resDectiva assinatura.
ôiiüÜüôÉõiüe otrevn oes coNDIÇÔES cERAIS

À;;;d..;t participes, ainda. em estabelecer as seguintes

condições:
. uf,it"n.ug.nt e docutnentos, resultantes da transmissào via

fax. nào pãderào se constituir em peças de p-roccsso.' e os

originais deverâo scr encamiúados no prazo de ) (clnco) olas:

. à's rcuniões entrc os representantes credenciados pelos

narticioes. bem como quaisquer oconências que possam ter

imolicacões ncste tcrmo de fomento' serào aceitas somente se

,agirtruúua aa,tu ou rclatórios circunstanciados:

CLÁUSULA DÉCIMA NONA . DO FORO

õoe 
"o.p","n,a 

pura dirimir as controvérsias decorÍentes deste

i.Ào 
-d"'ro..nio, 

que não pôssam scr resolvidas pela via

administrativa, o foro da Comarca de Pitanga - Pr'

E. oor assim eslarem plenamente de acordo' os paniclpes

oüri*-t. 
"o 

total c irrónunciável cumprimcnto dos-termos do

oresãnte instruntcnto' o qual lido e achado conlorme' lol

iarrado "m 
2 (duas) vias de igual tcor e forma- que vão

assinadas pelos panicipcs. para que produza seus jurídicos e

legais efeitos. em Juizo ou fora dele.
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